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Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º 006 /2023 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITU RA MUNICIPAL D E ALTO SAN TO, divu lga atm·és cio Pregoeiro, Sr. Kl eison \X'il ton 
Rodrigues Pereira, nomeado pela P ortaria nº 002 / 2023, ele 02 ele janeiro ele 2023, e assessorado pelos serv ido res: 
Socorro 1\ lves Lima (Ec1uipe el e ,\ poio) e Luís Carlos O liveira cios Reis (Eguipe ele I\ po io), nomeados atra\·és desta 
mesma Portaria, to rna público gue a partir do dia 26 de Julho de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), 
através ci o endereço eletrônico https: //bllcompras.com / (Bolsa ele Licitacõcs e Leilões) " Acesso 1clentificaclo 
no link - acesso público" , cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos ele 
recebimento das propostas ele preços e gue no dia 08 de Agosto de 2023 as 08:00min (horário de Bras íli a) 
encerra o procedimento de recebimento ele propostas preços; e gue a partir das 08h01min dará início à classificação 
das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e 
documen tos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-006/2023 - SESA, 
identificado abaixo, objetinndo a Melhor Proposta ele Preço através cio MENOR PREÇO POR LOTE, 
mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de aco rdo com a] ,ci J.'cclcral nº 10.520, de l 7/ 07 / 2002 
- Lei gue Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alrcraçôes posteriores -
Lei de Licitações, ela Lei nº 8.078, ele 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei 
Complementar nº 123 ele 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de U7 el e :\ gosto de 201-1-, Lei 
Complementar nº 155 / 20 16, ele 27 de outubro de 2016, D ecreto Federal 9.488 de 30/08/ 2018, Decreto Federal 
n° 10.02-1-, ele 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o títu lo \ ' II -.\ da 
Consolidação das J ,eis do Trabalho, e dem ais nonnas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôcs estabelecidas no 
presente edital e seus anexos . 

esta licitação serão encontradas p alavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

ÓRGÃO PARTICIPANTE D O CERTAME: SECRETARIA D E SAÚDE; 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lo te, 
FORNECIMEN TO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta con tratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 cio Decreto 
10.024/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edi tal; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica gue participa eles ta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, gualificaçào técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal gue seja exigida neste edi tal, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à gual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: O Município ele ALTO SANTO gue é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa .Jurídica à gual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do conu·ato com a 
,\dministração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executi\'o f\ Iunicipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documen tação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relatiYos aos lances e à escolh a da proposta ou cio lance ele menor preço, ad judicação, guando 
não houver recurso, elaboração ela ata, cond ução dos traba lhos da equipe de apo io e recebimen to de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQU IPE D E APOIO: Equipe designada por ato do titu lar do Poder Executi\·o f\ [unicipal, formada por, no 
mínimo, 02 (do is) setTido res gue presta rão a necessária assistên cia ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPE RIOR: É o titular do órgão ou entidade ele origem desta li citação, incum bido de definir 
o objeto da licitação, elaborar ,eu termo de referência, orçamento e in su·umcnto com'ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adj udicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de .-\LTO SANTO; < . 
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Nosso Município Em Boas Mãos 

D.O.M: Diário Oficia l dos Municípios; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilôcs, entidade com·eniada com o Município de 
1\LTO S,\ N TO, mediante Termo de :\pa io T écnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de J aneiro de 2021 , 
hJtP-§.;il.!>.!JçQmpras .com/HQme /PublicAccess " Acesso Identificado no link - acesso publico". 

ANEXOS 
. \ NEXO l - Termo de Referência 
,\ N EXO TI - 1\-finu ta do Contrato 
.\ N EXO III - Dcclarnçào de 1Iabilitaçào 
, \ EXO lY - Dcclarnçào de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Dcclarnçào que nào emprega menor de 18 anos 
1\ N LXO \'J - Modelo de Dcclarnçào de enquadramento cm regime de tribu taçào 
,\ NEXO \'Tl - Dcclarnçào de Inexistência de Vínculo emprega tício com o 1\ lunicípio de ,\LTO S,\ NTO 
ANEXO \'III - D cclarnçào de E labornçào Independente de Propos ta 
1\ NEXO IX - Planta Baixa (D esenh os e.l os Móveis) e Especificações I\.1ínimas dos Materiais a serem Utilizados 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTR,\TAÇÀO DE E l'vfPRESA ESPECIALIZADA P1\Iv\ PRl -'.STA Çr\ O D E SERVIÇOS D E 
CO N FECÇÃ O , MONTA G EM E INSTAL-\ÇAO D E MOVE IS PLA EJ ADOS, 1\ SEREl\I INST ALAD OS 
N :\ S DEPE DÊN CIAS DOS DIVERSOS SETORES DA SECRET ,\RL\ í\ f l!N TCJP, \ J. D E S,\ L:D E, 
CON FO RJ\ lE QL':-\NTIDi\DES CO NSTANTES DO ,-\NE XO I ( [ E RMO DE RE FLRl~NC l r\ ) E 
LSPECTrTC \ ÇÓ l~S TÉCNICAS D E SCRITAS NO ANEXO IX DO EDI' L \L. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderào participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regulanncntc 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.l. C \D,\ STR,\ MEN TO : O licitante que desejar o cadastramento/revalidaçào junto ao I\Iunicípio de ,\ LTO 
S. \ NTO / CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, dire tamente na sede da Comissào 
Permanen te de Licitação, situada Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, 1\LTO SANTO, Ceará. 
2.2. Nào poderào participar licitan tes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhào de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitan tes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serào automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. N ào poderão participar da presente licitaçào os interessados: 
a) Q ue es tejam cm es tado de in solvência ciYil, sob processo de fa lência, dissoluçào, fusào, cisào, incoq)oraçào e 
liq uidaçào; 
b) Que se encontrem em p rocesso de di ssoluçào, de fusào, de cisào ou de incorporaçào; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participaçào em licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de 1\LTO S,\NTO/CE ; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administraçào P ública; 
e) Q ue se apresentem constituídos na fo rma de empresas cm con sórcio; 
f) Q ue não tenham providen ciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
".\ cesso Identi ficado no link - acesso publico; 
g) . \ s pessoas enumeradas no artigo 9" da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serào ado tadas todas as prescrições constantes da Lei 1:cdera l 
N º . 12.8-1-6 / 13. 
2...J.. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porre e as cooperativas 
que se enquadrem nos termos do art. 3..J., da Lei Federal N º . 11.-1-88/ 07, como critério de desempate, preferência 
de contrataçào, o previsto na Lei Complementar N º . 123/ 06, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS 
f\ IE RC \DOS/ D,\S r\QUJSIÇÓES P ÚBLICAS. 
2 . ..J. . l. Trata ndo-se de microempresas, empresas de pequen o po rte e as coopera tivas dcvcrào declarar no sis rema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e J ,eilões , entidade convcniada com o Município 
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de ALTO SANTO, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 2021, 
exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/ 06, alterada pela Lei Complementar 
nº l --1-7 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complem en tar nº 155/ 20 16, de 27 de outubro ele 2016. 
2.5 . Para participação na prese n te licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ã Bolsa 
de Licitações e J ,eilões. 

2.5.1. i\ s regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no preâmbulo 
cio edital. 

2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de l .icitações e 
Leilões, e o em-io das propostas ele preços se dará diretam ente pelas licitantes atra\·és de pessoas cle,-idamentc 
habilitadas portando sen ha pessoal. 

2.5.3. O custo de operacionalização e uso cio sistema de Pregão E letrônico ficará a cargo cio licitante. 
2.5.--1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta ele preços e lances sucessi,-os 
de prc~os, em nome da licitante, somente se dará mediante prfria definição de senha priYati,·a. 
2.5.5. E ele exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em gualc1uer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 1\ LTO Sr\ TO / CI ·: ou à Bolsa de 
Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso inclcYiclo, ainda que por 
terceiros. 

2.5.6. O credenciamen to do fo rnecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos aros praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
ineren tes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. 1-\ s microempresas ou empresas de pegueno porte (ME ou EPP) gue possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de gue consta a restrição fi scal e gue se comprom ete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dis pôc o art. --1-3, §1º da Lei Complementar N º . 123/ 06. 
2.5 .8 . .-\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contra tação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N º . 8.666/93, sendo facul tado ao Município de , \LTO 
S.·\ NTO/CE convocar os licitantes remanescentes , na ordem de classi ficação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimen to de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distin tas : 
3.1. l . Credenciam ento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertura das propos tas de preços apresen tadas; 
3.1.4. Lances ; 
3. 1.5. llabilitação do(s) licitan te(s) melhor(es) classificaclo(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7 _ Adjudicação; 
3.1.8. f lomologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ·DOCUMENTOS 
--1-. l. Cada licitante de,-erá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por m eio da internet, sendo: 
a) :\ propos ta de Preços de acordo com o modelo fo rnecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
htt~LbllcomP-ras.com/HomeLPublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
--1- .1 . 1. Os documentos, cm formato de arguivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as exten sões 
r.doc, 1 .x ls, ou "' .pdf. 

--1-.2. Não serão aceitos documen tos apresen tados por meio de fi tas, discos magnéticos, filmes ou cópias em júi- r 
ilustração das propostas de preços . 
símile, mesmo auten ticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catá logos apenas corno forma de . 
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4.2.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos re fe rentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma o ficial do Brasil. 
-1-.2.3 . Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório , apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma o ficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 

-1-.2.-1-. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de veri fi cação, sendo 
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitaçào, 
sob pena de, nào o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-1-.2.S. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
https://bllcompras.com / Home / PublicAccess, concomitan temente com os documentos de habilitação 
exigidos no cc.lirn l, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o ho r<Írio estabelecidos p.ara 
abertura da sessào pública, quando, então. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçào. 
-1-.2 .6. O envio da propos ta , acompanhada dos documentos de habifüação exigidos neste Edital. ocorrerá por meio 
de chave de acesso e sen ha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a propos ta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos n o sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será es tabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçào entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçào e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: O s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente scrào disponibili zados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do e1w io 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. :\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço p roposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, A COMISSÃO ACEITARÁ A NOMENCLATURA DA MARCA DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO "PRÓPRIA", com o valor unitário por itern e global por LOTE em 
conformidade com o modelo do sistema. 
S. 1.1 . Os itens devcrào ser cotados, nos quantitativos licitados , segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos /serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitaçào. 
5.1.3. o campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório . 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços p ressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e ,,crdaclciras suas Propostas e lances. 
5.}. Os preços constantes da propos ta de preços do licitante dc,,erão conter apenas duas casas decimais ap ós a 
drgula, caben do ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centa,·os, e de,·crào ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3. 1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
S.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fi scais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam in cidir sobre a contratação li citada, inclusive a margem de lucro, nào ca bendo nenhum outro ônus c1ue não 
o , ,alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
S.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
gualquer altcraçào dos mesmos, sob alegaçào de erro, omissào o u qua lquer outro argumento não pre,·isto cm lei. r 
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5.3.--1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e to tal, se fo r o caso, prc,,alecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificaçào das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5. N ão serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
con tra taçào. 

5.3.6. a aná lise das propos tas de preços o pregoeiro obsen-ará o preço global por lote, expresso cm reais. ,\ ssim, 
as Propostas dc,·erào apresentar o va lor global por lo te. 
5.--1-. Os quantitativos licitados e cotados devcrào ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-U . . \ p roposta de preços deve contemplar o quantitati,·o dos itens cm sua totalidade con forme licitado. 
5.5 . O prazo de validade da proposta de preços nào pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecuti,·os da sessào 
de abertura desta licitaçào, con forme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/2002. Caso a licitante nào informe o prazo de 
validade, se rá cons iderado aquele definido neste Edital. 
5. 6. A apresentaçào da propos ta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificaçào do serviço e as condições de participação, competiçào, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeiçào integral às suas disposiçôes e à legislaçào aplicáYel, 
no tadamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei 0

. 8.666/93. 

5.7. Somente serão aceitas propos tas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, nào sendo adrn.itido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer o utro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QL'r\J~QUER LICITANTE Q UE SE IDENTIFICAR r\ PLATAFORMA DE QU.\LQUER l ·'OlUvL·\ 
SERA SUMA.R.L·\ MENTE EXCLUÍDO D r\ DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. :-\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte o rdem, de forma a permitir m aior rapidez na conferência e exame correspondentes : 
6.1. l. Os interessados nào cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na fom1a dos artigos 3-1- a 37 da Lei 
Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a aprescntaçào dos documentos 
abaixo relacionados (subitcns 6.2 ao 6.4), o s quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de va lidade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) CP I; e RG ou 
Carteira de Habili tação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm ,·igor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercan til da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações , acom panhado de documentos de eleição de seus administradores; 
de,·endo, no caso da licita nte ser a sucursal , fi lial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as ... no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursa l, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas .1 urídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. D ECRETO D E AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e .\TO DL REG TSTRO DE AUTORI7.f\ Çr\O PAR.:\ 1:uNCIONr\MENT O expedido pelo órgão 
competen te, quando a atividade assim o exigir. 
e . REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) .\to consLitutivo o u estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1- /7 l ; 
II) Cornprovaçào da composiçào dos órgàos de administraçào da cooperativa (diretoria e conselh eiros), consoante 
art. -1-7 da lei 5.76-1- /7 1; 
III) "\ ta de fundaçào da cooperati,·a; 
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IV) ,\ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a 1\ta da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou: 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Pro,·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C PJ). 
6.3.2. Pro\·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao dom.icílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o o bjeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federa l mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federai s e dívida ativa da União (inclusive contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB / PGF N º . 1.7Sl / 1-1-. 
6.3.-1-. Prova de regularidade para com a fa zenda estadual mediante a apresentação certidão nega tiva de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda m unicipal mediante a apresentação da certidão negativa ele débitos 
municipais ele seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. CERTffl CA DO DE REGL'Lr\ RIDADE DE SITUAÇAO - CRS, OU EQL'l\' ,\LENTE, perante o 
Gestor do Fundo ele Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição ela sede ou filial ela 1.icitante, devendo 
o mesmo ter igualdade ele CNPJ com os demais documen tos apresentados na comprovação ela regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede ela licitante. 
6.3.7. Prova de inexistência ele débitos inadimplidos perante a Justiça cio Trabalho, mediante apresentação de 
certidão nega t.i\·a, nos termos cio Título Vll-J\ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº S.-1-52, de 1 ° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.440, ele 7 ele julho de 2011. 

6.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-1-.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2022), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, c1uc cornproYem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua su bstituição por balancetes ou balanços prm·isórios. o balan ço de\·erá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramen to do ] .ivro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na fonna do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optan te pelo simples nacional, declarada em credenciamen to, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFlS) de Pessoa Jurídica e respecti\'o 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.-1-.2 . No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jo rnal oficial, em 
jornal de grande ci.rculação e do registro na Jun ta Comercial; 
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado cios termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda , no 
balanço, o número do Livro Diário e elas folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional ele contabilidade e pelo titular ou represen tante legal da empresa; 
6.-1-.-1-. No caso de empresa recém-construída (há m enos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço ele abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do I .ino e das folhas nos quais se acha transcrito ou autcnt.icado na junta comercia l, de\·endo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional ele Contabilidade e pelo t.itular ou representante legal da empresa. 
6.-1-.5. Ccrt.idão Negati,,a de 1-'alência, Concordata, Recu peração Judicial ou Extra judicial expedida pelo di stribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Cert.idão NcgatiYa dos Distribuidores 
Cí,,eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua va lidade. 
6.-1-.5.1. Na ausência da certidão nega tiva, a licitante em recuperação jud.icial deverá comprovar a sua ,·iabil.idade 
econômica, mediante documento (cert.idão ou assemelhado) cm.ir.ido pela instância judicial competente; ou 
concessão juclicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajucl.icial, nos termos do are. 16-1-, § Sº, da Lei nº 
11.101 / 200S . 
6.-1-.S.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econô mico-financeira . 
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6.-1-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Jun ta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não an terior a 30 (trin ta) dias da data da licitacào. 

6.-1- .7 . CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as al~erações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da emp resa licita nte, com data de emissão não anterio r a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da li citante ser filia l terá que apresentar as certidões de sua fili al e matriz . 
II) No caso de coopera tiva, está di spensada a apresentação da Certidào exigida no item " 6.-1-.5" acima. 

6.5 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5 . l. 1\ prcscn tar 1\ tes tado em papel timbrado do ó rgão ( ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito p úblico ou privado, comprovando aptidào pelo concorren te para desempenho de atividade compatí,·el com 
o objeto da l.icitaçào cm caracterís ticas do obj eto da licitação, dc,·endo conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) razão Social, CN P_J e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contra tado (SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO 
D E MOVEIS PLANEJADOS), e; 

c) ass inatura e nome legível do responsável pela ges tão do con trato . J=:sses dados poderão ser utilizados pelo CPSJ 
para comprovação das in formações. 
6. 5. 1.1 - O m unicípio de 1\ lto Sa nto, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica de direito público 
ou privado, emitente do Atestado/Declaração de capacidade T écnica, amparados pelo artigo -1-3, § 3º da Lei n.º 
8.666 / 1993, ,·isando a obter informações sobre o fornecimen to prestado e cópias dos respectivos contratos, 
aditivos, notas fiscais e/ ou ou tros documentos comprobatórios do conteúdo declarado . 

6.6. D EMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6. l. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N º . 9.854/ 99, e ao in ciso X,_"---,'(lll, do art. 7° da 
Constituição federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de ! -!­
(quatorze) anos, con forme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de c.1ue a licitan te não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N º. 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obriga toriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edi tal (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaraçào de que o licitan te concorda com todas as normas determinadas através deste Ec.lital (ANEXO 
III) . 
6.6.4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de .-\ LTO SANTO do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6. 6.5. D eclaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.6. No caso de licitan tes devidamente cadas trados no Município de ALTO SANTO/CE, a documen tação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
Município de t\L TO SAN TO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tra tados nos demais subitens, cuja au tenticidade e prazo de 
validade serão anali sados pelo pregoeiro. 
6.6.7 . . \ documen tação constante do Cadas tro de Fornecedores do Município de . \ LTO S,\ NTO / CL dC\-crá 
também encon tra r-se dentro do prazo de validade e atender ao c.lisposto neste edita l. 
6.6 .8. Será inabili tado o licita nte que não atender as exigências des te edi tal referentes ã fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos dcfeiruosos em seus conteúdos e formas . 
6.6.9 . . \ s microempresas ou empresas de pequeno po rte (l\:IE ou E PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fi scal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o ar t. -1-3, § I º da Lei Complemen tar Nº. 123 / 06. 
6.6.9. 1. :-\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, imp licará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previs tas no ar t. 81 da Lei º. 8.666/ 93, sendo facu ltado ao Município de 
. \ LTO SI\ TO /CE com·oGi r os licitan tes remanescentes, na ordem de class ificação, para a assinatura do contrato, y 
ou rc,·ogar a licitação. \_ 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverào estar com o número do CNPJ da 
matri z, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverào estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidào de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é v;lido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fi scal do FGTS, quando o li citani-e renha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorizaçào 
para a cen tralizaçào; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos setTiços for a filial, os documentos 
deverào ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serào clispensados 
da apresentaçào de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza , forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaraçào falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades pre,·is ras na legislaçào. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregào será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessào pública por meio da JSTER}\JST, mecliante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sis tema de Pregào: 
https://bllcompras.com / Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
7. 1.1. Os trabalhos serào conduzidos por servidor do Município de 1\ LTO SANTO/CE, designado com o 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sis tema 
http_§_;//bllcomp_ras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público". 
7. l.2. O licitante poderá em·iar as informações da proposta de preços e participar das clisputas atraYés do sistema 
eletrônico. 
7.2. r\ participação no pregào eletrônico dar-se-á por meio da cligitaçào da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusi,·amente por meio do sistema eletrônico observado as conclições e limites de data e ho rário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessào pública do pregão eletrônico, com a abertura e clivulgação dos preços elas propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se 
fo r o caso, e segregaçào de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.l. 1':a hipótese de nào haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primei ro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. , \té a abertura da sessào os proponentes poderào retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, nào mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementaçào. 
7. -1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste eclital. 
7.--1-.1. r\ desclassificaçào de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em rempo real, de todos os proponentes. 
7.-l-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenaçào das propostas de preços class ificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de ,·alor, e somente estas estarào aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N º . 123/ 06 e Lei Complementar N º . 1-1-7 / 1-1- e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as p ropostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva. quando entào os proponenres poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7. 5. l. 1\berta a erapa competitiva, os representantes dos proponentes de,·erào estar conectados ao sistema para 
participar da sessào de lances. É de inteira responsabilidade cio lici tante se manter conectado ao sistema e 

acompanhar a fase competitiva. 
7. 5.2. "\ cada lance ofertado, o proponente será imecliatamen te informado de seu recebimento e do respecti,·o 
horário de registro e valor. 
7. 5.3. Quando se tratar de Pregào com mais de um lote, os lances serào ofertados lo te a lo te, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
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7.5...J. . O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anterio rmente registrado pelo 
sistema. 

7. 5.5. Ião serão aceitos dois ou mais lances iguais. prevalecendo aguelc gue for recebido e registrado primeiro . 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real , do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7. 5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais . 

7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em gualguer item, cm um valor unitário guc possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o pregoeiro e o li citante vencedor proceder às adeguações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega 
da propos ta de preços reajustada. 
7.5.9. 1\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar. pelo sistem a eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para gue seja obtida melh o r proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daguclas previstas neste Edital. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. r\ negociação será realizada por meio do sistema, poc.len<lo ser acompanhada pelos 
demais proponentes . 

7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramen to <la etapa de 
lances ou, c1uando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca ela aceitação cio lance ele menor 
va lor. 
7. 5. l l. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas ele preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade cio primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais gue tenham sído separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante guc compron a exeguibilidacle 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7. 5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.1-.J.. Os licitantes gue apresentarem preços excessivos ou manifestamente incxcquÍ\·cis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7. 5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíve.is aqueles que forem simbólicos, irrisórios , ele valor 
zero ou incompatÍ\·eis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7. 5. l6. Não serão ad judicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5. 17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados gue forem iguais ou in feriores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município ALTO Sr\NTO / CE, responsável pela elaboração 
e emissão da referida planilha. 
7.S. l8. a hipótese de desclassificação do licitante gue tiver apresentado a oferta com menor ,,alor, o pregoeiro 
dc,,erá negociar diretamente com o classificado subseguente para que seja obtida melh or oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
antcriormcn te classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o m odo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lan ces públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1 . . \ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos . . \pós esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente cios lances, após o gue transcorrerá o período de tem.pode até lO (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o gual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7 .6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7. 6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a lici tante e.la oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até OS (cinco) minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2 .. poderão as licitantes dos 
melh ores lances, na ordem de classificação, até o máximo ele 03 (três) , oferecer um lance final e fechado cm até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. ,\pós o término cios prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a o rdem crescente de valores. 
7.6.3. 1. Tão ha\·endo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,,crá o reinício da etapa fechada , 
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para gue as demais licita ntes, até o máximo de 03 (três) , na ordem de classificação, possam ofertar um lance fin al 
e fechado cm até cinco minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6...J.. P oderá o pregoeiro, auxiliado pela cguipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da e tapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6 . ..J. .1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o si stema eletrônico 
poderá permanecer acessí,·el aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6...J..'.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e rei niciada somente após decorridas vinte e guatro horas da com unicação 
do fato p lo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação . 
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sis tema detectará a existência de situação de empate ficto. E m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pegueno porte 
e a cooperati,·a gue se enguaclrc nos termos do art. 34, ela Lei Federal nº 11.-1-88/ 2007, e guc o fertou lance ele até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço ela arrematante guc não se enguadre nessa situação de empate, será 
com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, oferta r novo lance inferior ao m elho r lance registrado, sob pena de prcclusão. 
7.6.5.1. Não ha,Tndo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de o utro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sis tema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fa se de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualguer licitante poderá manifestar, de forma m o tivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, n o prazo de até 2ümin (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, guando lhe será concedido .º prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso 
no sistema: httw,_;_llbllcompras .com /Home/PublicAccess. As demais licitantes ficam desde logo com-idadas 
a apresentar contrarrazõcs dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da reco rren te, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7 .7 .1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por represcn tante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7 .2. r\ falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos in suscetíveis de aproveitamento. 
7.7...J. . ,\ decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que m encionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análi se 
da documentação exigida para habi litação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obriga toriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua eguipe de apoio. 
7.8.1. r\o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja co mpatínl com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certam e e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) _:-\ Procuradoria Jurídica do l\ funicípio e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fin s de análi se e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário (s) competente(s) para homologação e subseguentc formalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a gualguer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fa zendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7. 9. l. O pregoeiro a gualgucr tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexus, os documentos ele 
habilitação, solicitar outros documentos, so licitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2 . . o caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acess í\·el aos p roponen tcs, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados . Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tem po superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrô nica (che1t) di\'ulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.1 0 . DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propos tas de preços / o ferta s será decla rado ,·encedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lo te, cuj o objeto do L 
certame a ela será adjudicado. \_ 
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7.10. l. Não serào consideradas ofe rtas ou vantagens não previstas neste edi tal. 
7.1 0.~. ,\ in timação dos atos proferidos pela adrninistraçào - Pregoeiro ou Secretário (s) - será feita por meio de 
d1vulgaçào na INTERNET, através do Sistema de Pregào Eletrônico: 
https://bllcompras.com /Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no " chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DO(S) LICITANTE(S) 
ARREMAT ANTE(S) 
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociaçào, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a propos ta de preços final planilha com os respec tivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, deverào 
ser enviados ao e-mail do Seto r de Licitações da Prefeitura lvlunicipal de 1\l to Santo / CE 
(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após com·ocação do 
pregoeiro através do chal do sistema de pregào eletrônico, para que o pregoeiro proceda a urna breYe aná lise. 
8. 1.1. ~ \ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificaçào da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as fol has e assinada pelo representante 
legal, con tendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licirante \'encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da li citaçào; 
b) Nome do propo nen te, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), apos ição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o C PJ, e-mail da empresa e do respon sável; 
c) Relaçào dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado ci\·il , p ro fissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
(]ue dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se n ão for o caso do sócio administrador identificado 

no momento da habilitação; 
d) , \presentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da 
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas , previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros Ônus que incidam o u ,,enham a incidir sobre o 

objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tenno de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do regis tro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso. 
8. 1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabeleciJo neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serào considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N º . 123/06, nº 147 / 14 e nº 155/ 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento <las exigências fixadas no edital, o licitante será declarado Yencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de inte1pos ição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8. 1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociaçào - subirem 7. 5.11 do edital, n rificando a sua aceitabilidade e procedendo à nrificaçào da habilitação 
do licitante, na ordem de classificaçào, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante J eclarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

certame. 
8.1.5. Quando rodos os licitantes forem inabilitados ou todas as propos tas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a aprescntaçào de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificaçào. 
8. 1.6. l laven<lo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis po r igual período a crii-ério da administraçào, 
para regularizaçào dos documentos relativos à regularidade fi scal, obedecido o exigido em Lei. 
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8. 2 DA ACEITABILIDADE DA(S) PROPOST A(S) VENCEDORA(S) 
8.2.1. E ncerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta class ificada cm primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra ração nes te Edital 
e em seus anexos, observado o di spos to no parágra fo único do art. 7° e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.02-1- / 2019. 
8.2. 2. Será desclassificada a proposta o u o lance vencedor, apresen tar preço fi nal superio r ao preço máximo fixado 
(r\ córclão nº 1-1-55/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço mani festamen te in cxequí,·el. 
8.2.3. , \ pós a análise das P ropostas ele Preços, serão desclass ificadas, com base nos r\ rtigos -1-0, inciso X. e -1-8, 
incisos 1 e TJ , el a Lei nº 8.666/93, as Propostas que: 
a) _-\presentarem preço global superio r ao orçamento es timado para o objeto deste edital, requisitado pelo órgão 
req uisitante da li citação ou com preços manifes tamente inexequíveis. assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrada sua viabilidade por meio ele documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coe ficien tes de produtividade são compaúveis com a execução clo(s) 
obj ero(s) des te E dital ; 
b) Apresenta rem preços unitários superiores aos constantes na P lanilha elaborada pela Prefeitura l\ Iunicipal de 
T racema / Cc; 
8. 2.-1- - Caso a licitante vencedora ofertar lance superio r ao eirado na cláusula 8.2.3.a, cio ,·a lor orçado pelo órgão 
competente ci o município, a mesma terá que anexar junto a sua P ropos ta Consolidada a composições ele preços 
uni tários , para clemos trar à comissão bem como para os demais participan tes, que os mesmos estão exequíveis. 
8.2.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
elas propos tas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.2.6. Na hipótese de necess idade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com ,·is tas ao 
saneamento elas propostas , a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso p révio no sistema com, 
no m ínim o. vin te e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.2.7 . O Pregoeiro poderá convocar· o licitante para enviar documento digital complemen tar, por meio de 
funciona lidade dispo nível no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E Q UATRO ) 1 IO R,-\S, sob pena de não 
aceitação ela proposta. 
8.2. 8. O p razo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçào escrita e justificada do licitante, 
formulada an tes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.2.9. Den tre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
caracterís ticas do material o fertado, tais como marca, modelo, ripo, fabrican te e p rocedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propos tas, encaminhados por meio eletrônico, ou. 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prej uízo do seu ulterior e1ffio pelo sisrema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da propos ta. 
8. 2. 10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a propos ta ou lance 
subsequente, e, ass im sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.2.11 . Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua con rinuidade. 
8.2.1 2. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao li citan te que apresentou 
o lan ce mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor p reço, vedada a negociação em condições 
diversas das preYistas neste E di tal. 
8. 2.13. Também nas hipóteses em <.Jue o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja ob tido preço melhor. 
8.2. 1-1-. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos <.!emais licitantes. 
8.2. 15. 1--<'.ncerrada a análise quanto à acei tação da proposta, o Pregoeiro \'eriftcará a habili tação do licitante, 
observado o disposto neste Edi ta l. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
9. 1. Os pedidos de esclarecimen tos e impugnações referentes ao p rocesso licitatório deverão ser cm·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) di as Úteis an teriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivan1ente por meio 
eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficia l de Brasília / D! :. lndicar o 
nº do pregão e o pregoeiro respo nsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais 
os itens o u subitens discutidos; 
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9. 1. l. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçào deste E di ta l e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (do is) dias Úteis contados ela data de recebimento do pedido desta. 
9. 1.2. Decairá do direito ele impugnar os termos do edital de licitaçào perante a_ \dministraçào a pessoa física e/ ou 
jurídica que nào o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipó tese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

9. 1.3. ,\ impugnação feita tempcs tiva mente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licita tório até 0 

trânsito cm julgado e.la dccisào a ela pertinente. 

9.2. ào serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante não 
habilitado legalmente. 

9.3. 1\ s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações scrào divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administraçào. 

9.-.J.. Acolhida a petiçào de irnpugnaçào contra o ato convocatório que imporrc cm modificação dos termos do 
edital se rá designada nova data para a rcalizaçào do certame, exceto quando, inqucstiona,,elmcntc, a alteração nào 
afetar a form ulaçào das propostas ele preços. 
9.-.J.. l. Qualquer m odificação neste edital será divulgada pela mesm a forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inqucstionaveL11cn tc, a alteração não afetar a formulaçào das propostas de preços. 

10. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
10.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licita tório, o pregoeiro ou a autoridade superior. poderá 
prorno,'er diligências no sentido de obter esclarecimen tos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais ele documcntaçào que complementem a instrução do processo, , ,edac.la a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fornndo o prazo para a resposta. 
10.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabili tação. 
10.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de ALTO SANTO /CE poderá rerngar ou anular esta 
licitaçào. em qualquer etapa do processo. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11 . 1. _ \ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso con trário, a adjudicação ficará exclusi\ramente a cargo da 
, \utoridadc Competente. 
11.2. A homologação dar-se-á exclusivamente p ela autoridade competenLe. 
11.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
11.4- A autoridade superior competente do órgào de o rigem desta licitação se reserva ao direito ele não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente de,·idamente 
comprovado e mediante fundam entação por e ·criro. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1- O Município de ALTO SANTO. com a in terveniência da SECRET.ARL\ RJc:;;QUISIL\NTE, assrnará 
contrata com a(s) vcnccdora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias. contados da data da 
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair cio direi ta à contratação, podendo ser prorrogada somente 
uma ,·ez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra m o tivo justificado e aceito pelo Contratante. 
12.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou nào apresente situaçã o regular 
no ata da assinatura do mesmo, a autoridade superio r deverá extinguir os cfcitas da homologação e da adjudicação 
at:raYés do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo e.la aplicaçào das sanções 
cabíveis. 
12.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleçào ele melhor proposta e com-ocará outro li citante, obsel"\·ada a 
ordem de qualificaçào e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessi,·amcnte. 
12.-.J.- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto , não mantiver a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo iniclôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido ele licitar e contratar com o Município de _\LTO SANTO 

~ ~ Jt ~ .'\illla ~-WR!lh%W! P_. - · _.._ .. IM ______ _ 
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e será descredcnciado no cadastro do Município , pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
pre\·istas em edita l e no contrato e das demais cominaçàcs legais. 

13. DA FONTE DE RECURSOS 
13. l - As despesas dccorren tes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rubrica: 3001 10 301 0402 1.023 - Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e 
Reaparelhamentos de Unidades Básicas de Saúde / 300110 302 04041.025 - Aquisição de Equipamentos, 
Material Perm anente e Reaparelhamento de Unidades de Média e Alta Complexidade, elemento de 
despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente , com recursos diretamente arrecadados ou 
transferidos da P:rvL-\S, consignados no Orçamento de 2023. 

14. DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-1-.1 - No interesse da CONTRATANTE, o obj eto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a 
suprcssào além desse limi te, por acordo entre as partes, con forme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso TI da Lei 
nº 8666/93. 
1-1- .2- No interesse da r\dminis traçào, o valor inicial atualizado da contrataçào poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vin te e cinco por cen to) , com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666/93 . 
1-1- .3- .A Licitan te Contratada fi ca obrigada a aceitar, nas m esm as condiçàes licitadas, os acréscimos ou suprcssões 
que se fiz erem necessárias . 
1-1-.-1-- Nenhum acréscimo ou supressào p oderá exceder o limite es tabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultan tes de acordo entre as partes. 
1-1-.5 - A fisca lizaçào do contrato dar-se-á nos tennos do ar t. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a eo trbga dos bens e/ ou serviços, ano tando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determit1ando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
1-1-.6 - .A fiscalizaçào nào exclui nem reduz a resp on sabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda gue resulte de imp erfeições técnicas ou vícios redibi tórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corrcsponsabilidade da .Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações . 
l-1-.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execuçào do con trato, indicando dia, m ês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
e1wolvidos, determinando o gue for necessário à regularizaçào das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os ap on tamentos à au to ridade competente para as providências cabíveis. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1- A subcontratação nào altera a responsabilidade da Contratada, a qual con tinuará íntegra e solidária peran te 
a Contratan te. 
15.2 - 1\ s subcontrataçàcs porven tura realizadas serão in tegralmen te custeadas pela Contratada. 
15.3- J\ Proponen te vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela adminis traçào, com a anuência prévia da G es to ra do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 
da Lei 8.666/93 e suas alteraçàes; 
15.-1- - Não poderá ser subcontratada empresa gue tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada ina bitirada. 
15.5 - . \ Contratada deverá solicita r fo rmalmente a F tvlr\S os pedidos de subcontrataçào, com os quais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula . 
15.6 - Q ualquer subcontratação somen te será possível com a anuência prévia da PMI\ S, que exigirá contrato 
firmado entre a empresa \·encedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos 
exigidos neste Edital. 
15.7-Da solicitação pre\"ista no item acima, constará expressam en te que a emp resa contratada é a única responsável 
por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclus ivo nome, e por todos os 
demais e\"entos que envolvam o obj eto des ta Licitação. 

Prefe itura Mun icipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429.2080 
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15.8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao P f\L-\S, que poderá objetar 
relati,-arnentc às cláusu las que possam vir cm seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de (1ualqucr 
natureza. 

15.9-Neste contraro deverá estar expresso que a empresa CONTRJ\T1\DA é a única responsável po r todos os 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturarnento em seu exclusivo nome, e po r todos os demais C\-entos 
que e1wolvam o objeto propos to desta li citação. 
15. 10 - E m hipótese nenhuma ha,-erá relacionamento contratual ou legal da CONTR,\ T 1\ NTE com os 
subcontrata dos. 

15. 11 - :\ CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
admin istrativas. 

16. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMEN TO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
16.1. A prestação dos serviços deverá ser feita dentro do Município de Alto San to, nos locais indicados pelas 
Secretaria s l .icitantcs; 

16.'.2. A empresa será responsável pelos materiais e equipamentos necessários à prestação dos scn ·iços: 
16.3. Executa r, conforme a m elho r técnica, obedecendo rigorosamente às norm as técnicas respectivas; 
16.-.J. . A empresa deve permi tir o acompanhamen to e a fi scalização da Contratan te ou de l:uncionário designado 
para tal fim; 
16.5. r\ s Secre tarias ] ,icitantcs realizarão avaliação dos serviços prestados pela empresa. atra,-<'.·s de servidores 
designados; 
16.6. r\ empresa deverá de imediato, guando solicitado, apresentar documentos ou demais informaçàes necessárias 
ao acompanhamento da execução do futuro contrato; 
16.7 .. \ conferência das faturas expedidas pelos estabelecimen tos ficará sob a respon sabilidade das Secretarias 
requisitantes , através de funcionário designado esp ecialmente para esse fim. 
16.8 Os serviço, serão executados no prazo m áximo de 30 (trinta) dias corridos, de acordo com a demanda e 
emissão da Ordem de Serviço expedida pela secretaria. 
16.9- Os serviços entregues pela l.icitan te vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgào recebedor. 
16.1 O- :\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitaçào p oderá designar uma Comissão de 
Recebimento, cu jo propósito será a conferência dos serviços entregues com as especificações contidas na proposta 
de preços da Contratada. Caso os senriços entregue esteja cm desacordo com as especificações contidas na 
proposta de preços, a Comissào rejeitará o recebimento do mesm o. 
l 6.1 l O prazo para pagamento ,erá de até 30 (trinta) dias, contados a partir da dara da apresentação da Nora 
Fiscal/ Fa tura pela Contratada. 
16. 12- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal / 1,.a tura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.12.1- O "atesto" fica condicionado à veri ficação da con formidade da Nota Fiscal/1 ,.a rura apresentada pela 
Con tratada com os se rviços efetivamente prestados. 
16.13- f lavcndo erro na apresentação ela Nota Fiscal/Fatura ou dos documen tos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circun stân cia guc impeça a liguidaçào da despesa, o pagam ento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas sa neadoras. Nes ta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprO\·ação da 
regularizaçào da situaçào, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.1-.J.- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabh-eis. caso se constate c1ue a Contratada: 
l 6.1-.J..1- N ào produziu os resultados acordados; 
16.1-.J..'.2 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
l 6.15- ,\n tcs do pagamento. a Contratante realizará consulta para veri fi car a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e jun tado ao processo de pagamento. 
16. l 6- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depós ito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento ban cário indicado pela Contratada, ou p or outro meio previsto na legislação ,-igentc. 
16.17- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para 

pagamento. t 
16.18- ,\ Contratan te não se respo nsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

,, &~'· a ·· G11IF'1l.W!ill,i. 'w"11\®~IW@~ !UlllffllillSilllil:iM&;,_1111!, 
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16.19- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçôes, nem implicará 
aceitação definiti,,a do fornecimento . 

16.20. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mini.mo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
16.21. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC.-\ , do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - Il3GE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V) , O nde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
\' = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde o) X \ ') significa O acrescu,10 ou 
decréscimo de preço clecorren te ele reajuste. 
16.22. CO TR,\T,\D1\ , para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio ele correspondência à SecreLaria, 
explicitando a forma de aplicação cio índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais . 
16.23. Caso a C:ONTRr\TADr\ não solicite tempestivamentc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão cio direito; 
16.2.J.. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois ele extinto o 
contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17. 1. Solicitar a execução do objeto à CONTRAT1\DA através ela emissão de Ordem de Compra e ou Sc1Tiço. 
17.2. Proporcionar à C:ONTRr\'fADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.666 / 1993 e suas alterações. 
17.3. fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTR.c\ T ADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
17 . .J.. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
l 7.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
17.7 . Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos /sen'iços. 
17.8. Exigir o cumprimento ele todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17. 9. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades consta ta das nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias . 
17.10. E xigir da Concratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamenco 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contra Lo. 
l 7.11. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, JI, ela Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta ,,encedora do certame; 
18.2- I\ Ianter durante LOda a duração do contrato, em compatibilidade com as o brigaçôes assumidas, todas as 
condições el e habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Prm·idcnciar a imediata correção elas deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18..J.- • \rcar com e,·entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pro,·ocaclos por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do obj eto contratual. 
18. 5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a sa lários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obriga toriamente pelo fiel cumprimento elas leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pes soal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações ele caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo ele 2-J. 
(vinte e quatro) horas. 

·,iií#i;l'~,Afi®N!,,I'!"_"' ~ t ~ 
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18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual gue comprm·adamcnrc apresente cond i<,Õcs de defeito ou cm 
descon formidades com as especifi cações constan tes no Termo de Referência, no prazo fixad o pelo Ges tor do 
Contrato. 

18.8 - Prm·idcnciar a substituiçào de gualgucr profissional e1w olvido na execuçào do objeto contratual cuj a 
conduta considerada pela fi scalizaçào da CONTR,\ T r\ NTE. 

18. 9- Indicar p reposto para cmissào e recepçào de comunicados, avisos , no tificações e outros atos necessários ao 
bom desempenho dos serviços, de,·cndo o m esm o represen tar a CONTRATADA junto a CONTRATANTE 
para sanar as dúvidas ou c1uestões inerentes aos serviços con tratados. 
18. 1 O- Dispor durante o período de prestaçào de serviços de eg uipc especializada e gualificada para a cxecuçào dos 
111CSITI OS . 

18.11 - Todo material e/ ou eguipamentos necessários à rea lizaçào dos serviços scrào de resp onsabilidade da 
Con tra tada, bem com o todas as despesas com alirnentaçào e des locamentos necessários para a pres tação dos 
sernços. 

18. 12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor Q~ei nº 8.078, de 1990); 
18. 13 - Observar, no gue couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos per tinentes. 
18. l -+- Responsabiliza r-se pelos danos causados diretam ente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fisca1ização do Contratan te 
cm seu acompanhamento . 
18. l S- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos gue, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçào dos sen"iços contratados inclusi,·e as 
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FG T S, PIS, emolumentos, seguros de aciden tes de trabalho etc, 
fi cando excluída gualguer solidariedade da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, po r eventuais autuações 
administrativas e/ ou judiciais uma vez gue a inadimplência da CONTRATADA , com referência às suas 
obrigações, nào se transfere à Prefeitura Municipal de ALTO SANTO; 
18.16 - T odas as despesas inerentes a prestação dos serviços a serem executa dos será po r conta da 
CONTRATAN IE 
18.1 7 - Seguir p lena e fielmente as especificações contidas nos ANEXO I e IX do edital. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
l 9. l. _Adota-se com o critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalo namento e 
tipificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregão, abai..·w descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de liciLar e contratar com a L' niào, Estados, 
Distrito Federal e l\1unicípios, atendendo a recomendação con stante no subirem 9.5.1.1 do Acórdão T CU / Plenário 
nº 1.793 / 2011, ar t. 7° da Lei 10.520/ 2002, com resp ectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
T- Forja r a class ificação como microempresa o u em presa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no nún imo, 1 pequeno porte p ara o btenção de tratam ento fa vo recido cm 

lici rações incentivadas o u não. (um) ano . c\córdão TCU / PL nº 3074 / 20 l 1. 

TI - D esc um prir prazos es tabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. T mpedimen to de licita r pelo período de, no mínimo, .J. sessão de liciraçào para c1ualquer m ani fc s taçào na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (q ua tro) meses. 

lll - D esisti r do lance , sen1 justi ficativa, durante a sessão 3. Impedimen to de lici tar pelo pe ríodo de, no míni m o, 6 
p ública ou não ma ntÍYe r a proposta na fase de aceitação . (seis) m eses. 

T\ ' - J\' ão aprese n rar o u deixar de apresen ta r clocwnen raçào 
.J. . Impedime nto de licitar pelo período de, no mínim o, 6 solicita ela no edital na fase de aceitação ela p roposta, 

habi litação ou na con tra tação . (seis) m.eses. 

\ ' - _\ presentar p ropos ta com ercial em desacordo com o 
5. Impedimen to ele licirar pelo pe ríodo de, no mínimo, 1 

F:dital, ocas io nando a frustaçào do certame eITl qualque r 
(um) ano. 

sentido . 
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Impedimento de licita r pelo período ele no mínimo 5 (c inco) 
\ ' ] - . \presentar documentação fals a durante a licitaç ão Ol anos . 

con tratação. Comunicar ao .\linistério Público 1 ~s taclual e ou Federal par2 

apurações de sanções de o rdem penal. 

\ ' 11 - :S:ào man te r as condições habiliratórias durante a 

exec ução do contrato o u da vigência ela ata ele registro ele 
8. fmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

preços . 
(seis) meses. 

9. fmpeclimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\ ' Ir r- \ião re nrar a no ta de (um) ano . 

empenh o / não assi natura da. \ ra. 10. ~[ulta de, no mínimo, LOº o (dez por cento) do ,·alor do 

conrrato/ no ra ele empenho. 

11. . \d,·e rtência 

IX- E n trega r o o bjeto fo ra do prazo estabelecido no edital e 
12 . .\lulta de, no mínimo, 0 ,5 ° o (meio po r cento) por dia 

termo ele referência. 
ele atraso, aplicada sobre o valo r do m aterial não fornecido, 

limitada a ~O (vinte) dias . . \pós o vigésimo d ia poderá ser 

considerada inexecuçào to tal o u parcial cio ob jeto. 

13 . . ·\dverrência; 

X- ~ão e fetuar a troca cio o bjeto, quando no tificado, durante 
14. Impedimen to ele lici ta r pelo período ele, no m.ínimo, l 
(um) ano . 

a con traracão. 
15. 1\ lulta de, no mínimo, LOº o (dez por cento) do valo r do 

contrato / no ta ele empenho. 

16 . . \d,·ertência 

17 . .\ !ulta de, no mínimo, 0 ,5% (meio por cento) por dia 

XI - Substit uir o o b je to fo ra do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do mate rial não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias .. \pós o \'lgésimo 

dia poderá ser considerada inexecução torai ou parc ial do 

objeto. 

18. : \dvertência 
Xll D eixar de realizar o u arrasar a instalação ou montagem 19. Impedimento de lici ta r pelo período de, no 111.ínimo, 6 

cio (s) etJ uipamenro (s) qu ando previs to no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 20. Multa de, no mínimo, O,S'Yo (meio por cento) por dia 

de atraso , aplicada so bre o valor do equipamen to. 

XIII - Deixar de entregar doc umentação o riginal exigida neste 21. ;\[ui ta de, no mínimo, 10° o ( dez po r cento) do ,·alor do 

E dital duran te a licitação ou contratação. contrato / nota de empenho/valor total estimado para o 

irem ou lo te. 

XI\'- Comportar-se de modo inidôneo na lici tação ou 
22. Impedimento de lici tar pelo período de, no mínin-10, 2 

contra tação, causando preJLÚzo a .Administração o u 
(dois) anos . 

clemo nsrranclo o fensa ao ordenamento jurídico, ao 
23. 1\lulta de, no mínimo, !0°,o (de z po r ce n ro) do \'alor do 

regramenro do edital , aos liciranres, a . \dmini straçào e à 
contrato/ no ta de empenho. 

soci edade. 

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
25 . . \lul ra ele, no mímmo, 10° o (dez por cen to) do ,·alo r 

;\\ ' - Com.crer fraude fi scal durante a licitação o u contratação. cio contra to / nota de empenho. 

26 . Comunicar ao .\linisrério Público Federal e ou 

l::stadual. 

»:\ ' 1- r---'.ào recompor ntVCI S de serviços acordados, quando 
esgotados os sa ncio namenros próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a Pi\! .-\ :,; pelo período de, 
aos mon.i ro ramenros técnico-o peracional e adrrunistrar.ivo do no mínimo, l (um) ano. 
gerenciamen to conrrarual. 

X \ '11 - Deixar de executar qualquer obrigação pactuada o u 
28. Impedimento ele licita r com a P1\l.-\S por, no mínimo, 

prevista em lei e no edital da presente liciraçào, em que não se 

comine o utra penalidade. 
2 (dois) anos . 

_, u ·.m ... 
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X\ ' J 11 - Não celebrar contraro, cm COl1\'0Caçào dentro do 29. 1 mpcclimcn to de Licitar com o murucíp10 de .\LTC l 
prazo de validade de proposra. S,\1\;T() por, no mínimo, 1 (um) ano. 

30. Impedimento de licirar com a P.\I. \ S por, no minimo, 
XIX l nexecuçào torai, previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 2 (dois) anos. 
1 O.S'.W / 2002. 31. i\ !ulra de, no minimo, 20° o (vinte po r cento) sobre o 

valor do contrato/ nota de empenho ou , ·alor da parcela. 

32. Impedimento de licitar com a Pi\ !.\S por, no mínimo, 
x._.". 1 ncxecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e 1 (um) ano. 
Lei l ll.520/ 2002. 33. ;\ lulta de, no rrun.1mo, 1 O°'o (dez por cento) sobre o 

valor correspondente a parte não executada. 

X.XI - Denegnr ou caluruar equipes récruca e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da Pl'vL-\S, em 
r az~o de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. lmpedimenro de lici tar com a . \d ministração Pública 
ce rtame, sem a apresentaçào de provas perunentes ou a J."ederal, Estadual, ,\!un.icipal, pelo período de S (cinco) ano. 
apresentação de provas infundadas, em processo 
adrninismni,·o instaurado. 

XX II - Cometer fraude focal no recolhimento de quaisquer 
tributos . 

35. Declaração de inidoneidade 

XXlll - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a .-\clministraçào em virrude de atos ilícitos praticados . 36. D eclaração de inidoneidadc 

XXI\ '- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 37. /\ [ul ta de até 20% do faturamento bruto do último 
<.jualqucr outro expediente, o caráter competitivo de exercício anterior ao da 111srauraçào do processo 

procedimento licita tóri o público. administrativo. 
38. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X...'-:\' 1 mpedir, perrurbar ou fraudar a realização de qualquer 39. Multa de até 20% do faruramento hruro do último 

aro de procedimento licira rório público . exercício anterior ao da 111stauraçào do processo 
administrativo. 

40. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X..."\'T- Criar, de modo fraudu lenro ou irregular, pessoa 41 . Multa de até 20% do faruramcnro bruto do úlrimo 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração cio processo 

con rra to ad ministrativo; administrativo. 

42 . Publicaç,10 extraordinária ela decisão condenatória. 

X...\:VII- .\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 43 . ,\[ ulta de até 20% do faturamento bruto do último 
financeiro cios conrraros celebrados exercício antenor ao da mstauraçào do processo 
com a administração pública administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisào condenarória. 

19.'.2. Serão considerados injus tificados os atrasos nao comunicados tempestivamen te e indevidamente 

fu ndamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P fvlAS que deverá exam.inar a legalidade ela co nduta 

da contratada. Compro,·ado impedimento ou reconhecida força maio r, de\·idamente justificado e aceito pela 

PM. \ S, a li citante vencedora ficará isenta das penalidades mencio nadas. 

19 .3. Na hipótese da mul ta atingir o percentual de 10% (dez p or cento) sobre o valor do contrato, a PI\L \ S, poderá 
p roceder a resci são uni.latem! do compromisso, hipó tese em que a vencedora também se sujeitará às sançôes 
admini s tratiYa s prc\·istas neste Fdi ta l. Na ocorrência de falha m aior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidad e para licitar o u contratar com a 1\dm..inistração Pública, pre,·ista no are. 7° da Lei nº 
10.'.2.50/ 200'.2. 
19.-L . \ s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamen tos devidos pela P l\ L \ S ou cobradas 
diretamente ela pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e p oderão ser apl icadas cumu lativamente às demais 

sançôes previs ta s neste Edital. 

19.S. O licitante /contratado será informado que está pass ível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 

defesa prC:,via n o prazo de OS (cinco) dia s Úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada ele 

documentos , con fo rme disposco no are. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
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19.5. l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem mani festação, o processo será encam.inhado para as 
aná lises dc\·idas e para posterio r decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. ,\ s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo má~.imo de 10 (dez) dias. a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competen te, ou, c..1uando for o caso. inscritas na Dívida .\ti\·a 
e cobradas judicialmente. 
19.7 . . \ s sanções aqui prc,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumula tivamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1 . . \ incxecução total ou parcia l do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 8 l da J.ei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
20. l. l. :\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Deterniinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos in cisos T a :\::IT e X\'T l do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsef\"ado o 
disposto no art. 109. "]". letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93: c) .J ud.icial. nos termos 
da legislação vigente. 
20. l.2 . _ \ Rescisão administra tiva o u amigável será p recedida de autorização escrita e fundamcn ta da da au toricladc 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constiniem m.otivo para rescisão do Contrato: 
a) O nào-cumprimcnco de cláusulas contratuais, esp ecificações e prazos; 
b) O cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) . \ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da concl usão elos 
sen-iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) .\ paralisação do serviço o u do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à ,\ dministração: t) O 
desatend.imento das determinações regulares da auto ridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim corno as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma elo parágrafo primeiro elo artigo 67 ela 
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil; 
i) :\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação ela finalidade ou da estrutura da empresa que p rejudique a execução do 
Contrato: 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e de terminadas pela máxima 
autoridade ,,-\clniinistrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo • \dministrati,·o a yue se 
refere o Contrato; 
l) [\ supressão, por parte da [\ dm.ini straçào, dos m ateriais, acarretando modificações do valor in icial do Contrato 
além elo !.imite permitido no parágrafo primeiro elo artigo 65 ela J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) .\ suspensão de sua execução por o rdem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·intc) 
d.ias. sa lvo em caso de ca lam.idade pública, grave pernirbação da o rdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que tota lizem o mesm o prazo, indep endentemente do pagamento obriga tório ele inclenizaçôes pelas 
sucessi,·as e contratualmente imprevistas des mobilizações e mobilizações e outras pre,·istas, assegurado ao 
contratado. nesses casos, o direito de op tar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até yue seja 
normalizada a situação; 
n) .\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento elos direitos da Administração, em caso de rescisão admrnistrativa prevista no art. 77 dcsra V 
Lei; \_ 

_ , .... , &Wll$$J<. dX."1~ ·,. , .. 
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q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com ou trem, a cessao ou 
transferência, torai ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
,·iolação da Lei de Licitaçàes ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - . \ s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8..J.6/20 13 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prcpos tos e/ ou ges tores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja. ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
TI - Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçàes ou prorrogaçàes do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - I\Ianipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôcs ou onussàcs que 
constituam prática ilega l ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8..J.6/2013, cio Dccretu nº 8...J.20 / 20 lS ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que nào relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçàes e exigências des te edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que dc\·erá 
dcclaní-los quando ocorridos durante o certame . . 
22.'.?.- Conforme a legis lação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão E letrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) re\·ogada, por conveniência da A dministração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 

22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília. Distrito 
1:ederal. 
22...J. - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
'.?.2.5 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
l\funicipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará, no horário 
das 08:00 até às 11 :30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@ altosanto.ce.gov.br, 
www.tce.ce.gov.br ou https: //bllcompras.com/Home /PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal , Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipa l de ALTO S1\.NTO, localizada à Rua Cel. Si.mplício Bezerra, 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3429-2080. 
22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamen to da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado 
em , \ ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e class ificação. 
'.?.'.?.. lO - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a . \dministraçào 
não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licita tó rio. 
2'.?..11 - O l.icitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do sen·iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem cios prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do \·encimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na r\dministraçào. 

,.,,,,.~··,,._,.~-,, ,,,,.~iíif~*Mllllllíiil-~ i !-~--~~~ 
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23. DOFORO 
'.23. l- Fica eleito o foro da Comarca de r\LrO SANTO, E~tado do Ceará, para dirim.ir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, po r mais privilegiado que seja. 

,\LTO S~\ TO-CJ ·: , 2S de.Julho de 2023. 

l~~~t 
Preg 

PREFEITURA MUN 
ficial 

IPAL DE ALTO SANTO 

-·"·

0

t1ü$ ·- -~"'' .,.. ,IP 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CO TRr\Tr\Çr\O D E ETvfPRESr\ ESPECL\.LIZr\DA P_,\l~ \ PRlSL\ Ç \ O D E Sl ,]l\ 'TÇOS DE 
CONFFCC;,\ o , MONTAGE M E INSTr\Li\ ÇAO DE MO VEJS PL_,\ NEJ ,\DOS, , \ Sl '.REI\I TNST.\ L1\ DOS 
NAS DE PEND f:NC LI\S DOS DIVE RSOS SETORES Dr\ SEClU-ffr\RL\ MUNICTP.\L D E S.\ ÚD E. 
ÓRGÃO PARTICIPANTE DO CERTAME: SECRETr\JUA D E Sr\ LJDE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Men or preço por lo te; 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O valor es timado desta con tratação será em cará ter sigiloso, con forme art. IS do Decreto 
10.02..J. / 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de gue trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa jurídica gue participa des ta licitação; 
HABILITAÇÃO: Veri ficação atualizada da situação jurídica, gualificação técmca e econômico-financeira e 
regu laridade fisca l que se ja exigida neste edital, do vencedor da fase de p roposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à gual será adjudicado o seu oojeto: 
CONTRATANTE: O Município de ALTO SANTO gue é signa tário do in strumenro contratual: 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à gual foi adjudicado o objeto des ta licitação, e é signntária do contrato com a 
J\ dministração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do tituhr do Poder E xccutin> Municipal, gue renliznrá 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimen tos relativos aos lances e à escolha da propos ta ou do lance de menor preço, ad judicação, gunndo 
não hmwer recurso, elaboração da ata, condução c;los trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: E quipe designada por ato do titular do P oder E xecutivo Municipal, formadn por, no 
núnimo, 02 (dois) servidores que e restarào a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realizaçào do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titu lar do órgão ou entidade de origem desta licitaçào, incumbido de definir 
o objeto da li citaçào, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento conn>catório, decidir sobre 
impugnação ao edi tal, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, hom ologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promm•er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de r\LT O SANTO; 
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município de 
r\LTO SANTO mediante Termo de r\poio T écnico-O peracional em vigor a partir de OS de Ja neiro de 2021, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Iden tificado no link - acesso publico. 

ORIGEM, MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias regu1s1tantes. 
D everá ser ado tada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Nº. 10.520/02 c/ c Lei Nº. 8.666/ 93 
e Decreto Federal nº 10.02..J., de 20 de setembro de 2019. 

JUSTIFICATIVA 
_,\ fu tura contrataçào visa eguipar com móveis projetados, aos diversos setores da Secretaria l\,Iunicipal de Saúde, 
com o intuito de tornar os órgãos da r\dministração Pública mais fu ncionais no c.1uesito de armazenamento de 
documentos e bem-es tar cm sua área de traba lh o, aos colaborado res da unidade administrativa quem compôe este 
processo. 

OBJETIVO 
Este termo segue o ri to referente ao Artigo 6º, Jnciso III da Lei 8666/ 93, alterada pela Lei nº 8883 / 9..J. , ao disposto 
no .\ rrigo 3º, incisos 1, II e lll da Lei 10.520/2002 elaboramos o p resente Termo ele Referência para nortear a ro) 
comp ra dos produ tos obj eto des te termo para atender as necessidades das Secretarias requisitani-es , pnra que o ~ 

...lllili(iW;111$16;~1R.......iiiGll!ih,t"""'oíi"'1Zl!Ml&~+f'il\,elil!lllll: • :>li ____ .. ___ _ 
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procedimento se torn e legal, seja efetuada a seleção de proposta mais van tajosa, tendo po r finalidade definir 
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratiq ue preços de mercado e qualidade nos sen ·iços, 
,·isando à formação de contrato . 

ESPECIFICAÇÃO DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM D ESCRIÇÃO DOS MÓVEIS A SEREM PROJETADOS UND PAB MAC 
QTDE 

TOTAL 
UI. .\ ll.\ l. \ ll l< i 1N 1:1,: 1uo1c ,\II W lfü .\ NCO N 1\ \ ' \1 ,. 1, 1,20 / 11 0,80 / I' 0,40 LIN I) --- 01 01 
02. .\R ,\l.\ ll l<l IN l· l-:JUO lt ,\ ID I· IW .\ NC:O N 1\V ,\I .. I, 2,53 / 11 1,00 / 1' 0,60 UN I) --- 0 1 01 
03. .\R ,\ l. \ ll lO IN l·'J<: IU O ll. ,\ IJ )I, li lL\ N CO N 1\V ,\ I.. 1, 1,47 / 11 0,70 / I' 0,60 L' N D --- OI 01 
04. \ IC\ f \ R 10 1 N 1·'1-: IU ( m . i\11)1,' ll lL \ NC<) N A \' ,\I .. L 2,7 5/ 11 1,00/ I' 0,60 L'N I) --- 02 02 

05. 
.\R ,\ L\ IUO 1\: 1·1·: IUOlt 111 1) 1; llll ,\ NCO N. \\ '. \ I.. 1. 3.1 2-3,95-2.3 2/ 11 1.00/ 

LI\: 1) OI 01 
I' 0,60 

---

06. \ ll ,\ l. \ ll l< l IN l,. li lUU R. \ II W lm .\ NCO NAV AL 1, 3,20-1,80 / 11 1.00/ I' 0,60 LIN I) -- OI 01 
07. .\R.\ L\RJO IN l· l ·: IU O R. .\ 11 )1,' llll ANCU NA V 1\ 1 .. 1. 3,90 / 11 1,00 / I' 0,60 l 1N I) --- 01 01 
08 .\ IL\ I. \R IO JN 1:1,:1u o 1t ,\ IJ )I,' 1-mA N C:U N AVA L 1. 4,00 / 11 1,00 / I' 0,60 L'N I) --- 01 01 

09. 
\ ll.\L \ IU< l l\: l·V IUC)I{ L' . i\ ll W BJL\ NCO N .\\ '. \ L. L 3.70 125 5 12.70/ li 

Ll;\'. 1) OI 01 
0,80/ I' 0.60 

---

10 .\ll ,\ l. \ll l( l IN l· l •: 1rnm. ,\ 11 )1, llRA :-S: C:C) N1\\' r\l ,. L 1,30/ 11 0 ,80 / I' 0 .60 LIN I) --- 01 01 
11. \ ll ,\ I. \ R 10 IN 1 :1, ll l()ll. MD I; HllAN C: O N ,\ \' ,\L 1. 1,50 l 1,20 / J 1 0,80 / I' 0,-HJ LIN D --- 0 1 01 
12. . \ ll.\ l. \ Ili( l IN 1 :1 -:Jl IOll. MD F HH r\N CO N AVAL. L 1,70 l 1,20 / 11 0,80/ I' 0.60 UN D --- OI 01 
13. .\R.\L\R I( l 1;,,..: 1•1,: 1rnJR. MDF Hlv \ NCO NAV AL L 2,30/ 11 0,80/ I' 0,60 UN D 01 01 02 

14. .\R .\ I.\IU< l 11'-T l·: JUC lR. MD I; BllI\ N C O NAVAL. L 2,40/ H 0,80/ I' 0.60 UNIJ --- OI 01 
15. \ IVd \IU O 11\: 1·1·: R l< lR. l\fDf,' HRI\ N C O N i\V AL L 2,60 / 1 T 1,00 / P 0,60 LI N D --- OI 01 
16. \ Il i\!\ Il i< l IN l;J,: RlüR. MlW B R,\ N CO N A V ;U ,. L 3,30/ 11 0,80/ P 0,60 UND º' --- 01 
J7. \ ll \ l \ ll l< l IN l· I J U O R. M D F BR,\ NCO N A\11\ L L 3,35 / 1.1 0,80/ P 0.60 UI\: D 0 1 --- 01 
18 \ ll .\ l\R I< l IN l;J,: RI O lt MD l; B R.\ N C O N A VAL. L 4,00 l 1,20/ 11 0 ,80/ P 0,60 LIN D --- OI 01 
19. \ ll ,\ l\ ll lO .\ 11 ) 1: HRr\ NCO NAV,\L L 0,95/ H 2,00/ P 0,50 UN D 09 --- 09 
20 \ll\ l.\ ll lO l'I SO. \IDF BR.\ NC:O N .\\11\L. J. 0,50 / 1 f 1,60 / I' 0,40 ll.\: D --- {)] 01 

21. 
.\IC\ l. \ 1{10 SLl l' l·:RIO R. i'vfD F BR /\NCO N A\' AL C / Ci\ RV/\LHO 1\ VELr\. 

LI\: l) 01 01 
1. 1,60 / 11 U,80/ 1' U,40 

---

22. 
.\ JUvL\JU O SU l'ERI O R. MDF BRAN CO N t\ VAL C / CARV .\ LI 10 AV l•:Li\. 

UND 01 01 
1. 2,37 / 11 1,1 O/ P 0,40 

---

23. 
. \R.\ J. \ IU O SL' P l·: RJ()Jl. .\ l l)J,' BR.\ NCO ,\\ '. \ I. C / C:. \ R\ '. \LI 10 .\\ ' l·J .. \ . 

L' J\ 1) 02 02 
1. 2,85 / 11 1, 10-2,70 / P 0,40 

---

24. .\R :\L\ R IO SLll'J ·: IUO ll. ,\ IDF llll .\ NCO N A \ 'AL L 1,10/ 11 0,80/ P 0,50 UN D --- OI 01 
? ' _ :, . 1\ ll.i\ L\RI < l S Ul'I :JUO R. MDF llll .\ NCO N 1\ \ '. \L L 1,47 /. 11 0,70/ I' 0,40 UND --- OI 01 
26. A I\Jvir\RI O Sl 11'1 ·: R !O ll. MDF Bll\NCO N ,\\' t\L. 1. 1,75/ 11 0,70 / P 0,40 UN D --- 0 1 01 
27. AR,\1r\ Rl0 SU l'l ·: R TOR. ,\ IDF BR1\ NCO N ,\ \'J\L L 2,30 / 11 0,70 / P 0,40 LIND --- 01 01 
28. \R\1. \R IO SLll' l-:J{ IOll. \ II W BIU NC:O N ,\ \' .\I .. 1. 2,30-1,80 / 11 0.70/ l' 0.40 LIJ\i l) -- 01 01 
29. \ R\ I. \ IU O SLI 1' 1 ·: R IO R. ,\ 11 )J,' Hll 1\ NCO N ,\ \ '. \ I ,. 1. 2.50 / 11 0,70/ 1' 0 .40 Llf\, 1) -- 01 01 
30. . \R\L\RIO SL ' l' E RI O R f\ lDF BR.\ N C:O NAV t\ l .. L 2,53-2,00/ 11 0,70/ P 0,40 LIN D --- OI 01 
3 1 ,\ RM,\R JO S Ul'l i l~ IOll. M D I; 11R AN CO N AVAL I, 2 ,60 / 11 0,70 / 1' 0,40 UN D --- OI 01 
32 .\R \ I.\R IO S L' l' l·:JUO R . . \ 11 )1, lfü .\N C: O N r\ \ '. \I.. 1. 3,00 / 11 0 ,60 / I' 0.40 l i.\: [) --- 02 02 

33. .\ll\ l.\lU O S l ' l' l •: IUO R. ,\ 11) 1; lm .\ NC:O N ,\ \' ,\ J.. L 3.00/ 11 0 ,70/ I' 0.40 LIN I) --- OI 01 
34. .\ R.\ I.\IU O SLIJ>l ·: RJOl l. \ li )!,' HIU NC:O N ,\\' .\ L. 1. 3,05-3, 12/ 11 0.70 / I' 0.40 LI;-,.; 1) --- 01 01 
35 . \ ll .\ l. \ R 10 SU 1' 1 ·: Jl lO ll. \ 11 )I,' HIU NCO N ,\ \ '. \ 1 .. I, 3,35 / 11 0.70 / I' 0,40 l ' J\il) --- UI 01 
36. .\ ll:\I.\ IU < l SLl l' l ·: R IO R. ,\ 11 )1,' lfü \ NCO N ,\\' , \ 1 .. 1. 3.53 / 1 1 0,70 / I' O.+O l 'N I) --- 01 01 
37. .\ ll:\ L\R IO sL 1J>1 ,: 1rnrn .. ,\ 11 )1, BR.\ NCO Nr\ \ '. \J.. 1. 3,7 5/ 11 0,70/ I' 0,40 l ' N I) --- OI 01 
38 .\ll ,\ I.\ IU O SLl l'l ·: ll lO R. ,\ II W HIU NC:O N ,\\' .\ L L 3,90 / 11 0.70 / I' O.+O L'N l) --- OI 01 
39. \ ll.\l.\ ll lO SLll' l ·: ll l()]l. \ 11 )1, l·lR .\ NCO N ,\ \ '. \ L. 1. 4 ,00 / 11 0,70/ P O,+O LI.\: !) --- 02 02 
40. .\ ll:\l.\ ll l<) S LTl' l ·:Jl lO ll. ,\ II W llll .\ NC:O N ,\ \ ', \I.. L 4,50/ 11 0,60/ I' 0,40 Ll;\'. I) --- 0 1 01 
41 .\ll ,\ I. \ IU< l S Ll l' l -:JU < lll . .\ 11 )1, HR .\ NC:O N ,\\' \1.. 1. 4.50/ 11 0.80/ I' 0.60 LI.\: 1) --- 01 01 
42. \ll \ l. \ ll l<) S Ll!' l ·: R J< m . :\ 11 ) I · Blt\NCO N r\ \' . \ I ,. 1. 4,60/ 11 0.60/ I' 0.40 UN I) --- 02 02 

43. \ ll ,\ L\ lll<) S Lll' l-:IU( m . ,\ 11 ) 1 · ll lt\NCO N ,\ \ ', \ 1 .. J. 4,60 / 11 0,80/ I' 0,60 UN I) -- 02 02 

4+ .\R .\ I. \ JU( ) S Lll' l ·: Jrnm \ 11 )1, 1m .\ NC:O N r\ \ ', \I. J. 6,95 / 11 0.70/ I' 0,40 l 'N D --- OI 01 
45. .\R .\ I. \R IO SLl l'l -:J l lO R .\ID I· IW .\ NCO N ,\\' .\1 .. J.2,90-3,10/ 11 0.70 / I' 0,40 L1.\: 1) --- 0 1 01 

46. 
.\R :\ I.\R IO S LIJ ' l-:IUOll ! .. i\ ll W Jm ,\ NC:O N .\\ ', \I. L 2.55 12.70/ 11 0,60/ I' Ll;\'. I) --- OI 01 
0.40 

iíiii%lliV,,,.,. e• ·•~ '·,Jt'IIL~ 11.,.... .m..-~ill!l!ilUIW&m!/IJJ1111111111111111111118111111UMUillll 
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- - ··· oe.;.1,,.,_ ~- .. L~.-~. --~De\11':; 

47. \l{,\ L\ l{I< l S Ll l'J -: JU ( l lt í\ 11 )1, .\T l·: NN. \ . L 1.30/ 11 1,0 / I' 0.40 UN I) --- OI 01 
48 \ l{i\ l. \ lU <) SLl l' l-:JU O lt i\ Jl) J: lm .\ NCO N ,\\ ', \L J. 1,20 / 11 0,811 / P 0,40 UNI) --- OI 01 
49. . \ l{i\ 1. \ IU () SL' 1' 1-:1{ IOlt i\ lD I' llR. \ NC<J N ,\\' .\ I .. 1. 1,30/ 11 0,60/ I' 0.-tO L IJ\i 1) --- OI 01 
50. \ R\ 1 \ 1{1< l SL ' l'l ·:lrn l lt :-- m1 : 1m., ;-,,;co N ,\\' .\L 1. 1.30/ 1 r o.80 / I' o.so Ll\:I) OI - - 01 
51. .\ Rí\ l. \ lU () SLl l' l ·: Jrn m . i\ lDI ' llR ,\ NCO N ,\\' .\L 1.1 ,50 / 11 0,80 / I' 0.60 L1ND --- OI 01 
52. \ Ri\ l.\RI < l SU l' l·:RI Olt i\ lDI · lfü .\NCO N r\\' ,\L. l.1 ,60 / 11 0,80 / I' 0.40 UN I) --- OI 01 
)3. .\ l{i\ l. \ lU < l SL' l'l ·:1{1()1{. i\ Jl)I , BR.\ NC:O N ,\\' .\l.. J. 11 .00/ 11 0.60/ I' 0.-tO UND OI --- 01 
'i4 .\l{\ l. \ l{I( l SLl l'l ·: RI Olt \ [IW lfü .\ :-,;CON ,\\' .\L.1 .2.30/ lf 0.60 / 1' 0.40 Lll\:I) OI OI 02 
55. \l{ í\ L\RI O SUl'l •:R IO R. \ll W ll R.\ NCO N r\\' .\ I .. L 2,40 / 11 0,60 / I' 0,40 LIND --- OI 01 
56. \ l{i\ l \ lU O SLIPl-:JU O !l. ,\ II W ll lt\NCO N ,\\ '. \L J. 2,45/ 1 f 1.10/ I' 0,40 L,N I) 01 --- 01 
57. .\ Il i\ !. \ IU O SL'Pl-:Jl !O R. i\!l) I' Blt\ NCO N ,\\' .\L 1. 2.60 / 1 l 1, 10 / I' 0,40 LI::--.: 1) OI --- 01 
58. . \ l{,\ I.\ I{ 10 SL' l'l ·: I{ IO!t i\ II W lm . \ NCO N ,\ \ ' .\L L 2,65/ 11 0,60 / I' 0,40 U:-,;l) 01 --- 01 
59. .\R ,\ 1\1{1 ( ) Slll'l •:l{IO IC ,\flW BIC\ NCO N ,\ \ ' .\L L 3.00/ 11 0.80 / I' 0.50 LI\! 1) --- OI 01 
60. .\ IC\ L\ l{I< l SLll'J -: J{!O lt ,\ ID I' BIL\NC:O N ,\ \ ', \L J, 3,30/ 11 0,60 / I' 0.40 l'Nl) OI OI 02 
61. .\R ,\ 1 \ 1{1( l SLIJ'l ·:l{I( ) lt i\lDI ' BR.\ NCO N r\ \ '. \J.. 1. 3.35/ 11 0.60 / I' 0,40 LIN[) OI --- 01 
62. .\R ,\ l.\lU () SL' Pl ·:l{I< m . i\11) 1· HR ,\ NCO N ,\ \ '. \J.. L 4,00 / 1 f 0,60 / I' 0.40 UND --- 01 01 
63. .\ IC\ l.\1{10 IN l· l-:JU < ) IC i\ 11) 1' l~IC\ NCO N i\V ,\I .. 1.1 ,15/ 11 1.00/ I' 0,60 LIND --- OI 01 
64. \ l{,\ L\ I{ I< J IN !·VIU( m . \ LI W Blt\NCO N. \ \' r\L 1. 2,02/ 11 1,00/ I' 0.60 l '01 1 J --- 01 01 
65 .\ l{i\ l. \ lU O 1::-,.; 1:1.: 1z1 cm. \ IDI ' BRANCO N ,\Vr\l.. L 3.53/ 111 .00/ I' 0,60 L'l\ l) --- OI 01 
66. li \ l ,C \ () c:; c; \ \ ' l •:Tl •:m o [\ ![)!,' ,\'J'l •:NN.\. 1. 2,60-0.60/ 11 1,00/ I' 0,50 LINI) --- OI 01 

6-. B \ I.C \ () ,\ llW .\Tl ·:NN .\ . 1 MlW C:-\RV/\l.1-fO ,\VI •: ! .. \ 1. 2.00/ 11 0,90 / I' 
UNI) --- 02 02 

0.55 
68. l·LTl\l)< l l' .\Rl ·: DI ·: ,\ 11)1 ' .\TJ ·: NNA L 1,70/ 1 l 2,80 L'1\ 1) --- 01 01 
69. 1 ·Lll\: 1)( l 1' . \ IU :rn ,: i\ 1 IW l· lt\ i' l ·:. L 1.70/ l 1 2.80 Ll::-,.:1) --- OI 01 
70. l ' LIND<) I' \Rl ·:1)1 ,: ,\IIW 1:Ri\l'J.:. L 3,35 / 1-1 2.80 LIN D 01 --- 01 
71. < ;_\ \ ' l·T l ·: IR < l \ IDI ' BRr\ NCO N1\ V r\L L 0,45 / H 0.60/ I' 0.-10. UND 06 09 15 
'72. < ;,\ \ ' l ·:Tl •: mo [\ [J )I,' BR.\ NCO N ,\VAL. J. 0,50/ H1 ,00/ P 050. L'NI) 06 06 12 

73. 
,\ 11 :s ., (1.) <: / C .\ \ ' l·:T1 •: m o MDF RRANCO NAVJ\L.L1 ,50 10,90 / l 1 0,85 / P 

UN D --- UI 01 
0.50 I 0.45 

"'4. 
.\ 11 •: S.\ (1.) C/C \ \ 'E J'Emo MDI • RlZ,\NCO NAVAL.L 1,50 11,25 / 11 0,85 / P 

UND --- 01 01 
0.50 10.-15 

75. ,\ 11 ·:S . \ (1.) i\ IDI : ll Ri\NCO N A \/1\L L 1,40 l 1,30/ H 0,85 / P 0.50 I 0,40 UND --- (13 03 
76 :\ 11 ·: S. \ (1.) ,\I IW IW .\ NCO NA V t\L L 1,50 l 1,30/ II 0,85 / P 0,50 I 0.40 UND 06 OI 07 
7- \ 11 ·:S. \ C / C . \ \ ' l •:T I •: m o MIW BR.\ NCO NA\' 1\ L. L 1,50/ 1 f 0,85/ I' 0,50 l 'ND --- 03 03 
- 3 ,\ 11 ·:S \ <:/ C \ \ ' l·:T l·: 11{0 \ !DF RR ,\ NCO N AV.\L. L 1,75/ H 0,85/ P 0,50 LI!\: 1) --- 03 03 
79. ,\ 11 ·:S, \ MDI · HR,\ NC:O N ,\\11\I.. J, 1,20 / H 0,85/ P 0,50 UN D OI --- 01 
80. .\ LO\' EL G li l .G AGU, \ l\.llWC. \l{\IA LHO AV EJ.Ã.J.0.65 / 111 .50/ 1' 0,50 UND --- 01 01 
81. l' .\I NEL :\ l!W .\Tl ·:NN. \ . C/ 1.i': D L 1.90/ H 1.00 L' N D --- 01 01 
82. 1'.\ l '.\JEJ. \ IDF AT ENNr\. l. 2,00/ II 1,50 L'ND 01 --- 01 
83. I' \ fN EL IU P.\ D O MIW C:A R\1 ,\1.1 10 A\ ' 1 \J,,\. L 0 ,50/ ll 2,80 Ut'\ I) -- 02 02 
84. I'. \ !NET. IU I'. \1)() l\fDI · Ci\R\ '. \J .11 0 r\ \! 1 •:I .,\ . L 0,85 / 1 J 2.90/ P 3.60 UN D --- 01 01 
85. P. \ IN 1'J . IU I' . \ DO 1\(1)1' Cr\ R \ '. \ 1.11 0 i\ \' l •:L \ . l. 1,50/ 1 T 2,80 UN D OI -- 01 
86. P,\l '.'J fü . IUl ' ,\ DO Ml W C J\RV .\J.1 10 ,\\'! •: !.. \ . 1.1 ,90 / lf 0 ,80 L'N D --- OI 01 
87. P ,\I N lól. RIP,\DO Ml W C \RVl\f.JTO ,\\'J •: I .. \ . L 1,90/ H1,10 LIN D --- Ili 01 

88. 
l'R . \ ·1 ·1,: 1.1,: 11c \ i\ ll W C. \R\ ', \1 .11 0 .\\ ' J,:L \ 1 i\ ll .ôT\I.ON D < ll lR,\ J)( l J, 

LTNI) OI 01 
1.20/ 11 0.75/ I' 0 .30 

---

89. l'lt\TELl-: IH .. \ L ;\ fl W C.\ R\11\U !O .\\/1 :0:LA. L 2,35 11.80/ JT 080 / 1' 0.40 UND Oi -- 01 
90. l'R .\Tl ·:Ll •: m .\ J. ,\ II W C \R\ ' .\1.11 0 .\\'l •:JA L 3,301 1,30/ P 0.40 U~ D 05 --- 05 
91. l'R.\'J'J ,: 1.1 ,: m ., 1. ,\ 11 )1, C. \R\'. \1.11 () .\\'J •:1x L 3,501 2,80/ 11 1.60/ I' 0.40 LIN[) OI --- 01 

92. 
l' lt\Tl ·: 1.1·: IR .\ SLl l'l-:Jl lOIC \ II W Jm .\ NCO N .\\ '. \J.. 1. 2.50-2,90 / 11 2.35 / I' 

l ' l\l) 02 02 
0.40 

---

93 . 
l' lt\Tl ·: J .l ·: IR .\ SLl l'l -:J U < m . í\ ll)I, IW .\ NCO N ,\\ ' \L 1. 4 .00-2.80/ 11 2,35 / I' 

UN I) OI 01 
(J.40 

---

l'IUTl :1.1-:IIU -\! ICI I< l ,\ II W C. \ R\ '. \J.110 \ \ ' 1-:J ,, \ 1 V J l)J{() I S I'< H. J, 
L' :-,;I) Oi 01 n 

1 .75 / 11 1 ,7S / I' CUO 
--

95 . 
1{1·:S \ ' l ·STl ,\ 11 ·:N' l'O B \I.C.\O l·'..\ I .\l ,\ ' l•'.N ,\Rl\ - í\ ll)I ' 1.1 ,701 1,2:i / 11 1, 10 / 

UN I) --- OI 01 
l' 0.60 

96. IU ·:S\ ' ISJ' l,\ ll ·Sl'O ll .\ l.C:.\O l·:i'd .\L\ ' J·:N ,\IU .\ -,\ IL W l. 2,35 / 111 .10 / l' 0.60 L i \!I) OI --- 01 
97. l{<lD.\ l'I ·: ,\ 11 ) 1: C:. \R\ '. \1 .11 0 .\\ ' L I .. \ . 1.13,40 / 11 0,15 / J> 0,02 l l;,..:l) --- (li 01 

JUSTFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES (o) 
1. O não parcclamcn to do obje to cm itens, nos termos do ar t. 23, § l 0 , da Lei nº 8. 666/93, nesse caso se demonstra ~ 
técnica e cconomicamen te viável, já guc cada lo te / grupo foi feito con forme natureza/ características de cada 

r ·: ··~·v··W\>Af$3liff#ffl\W&Fir' ~~· 1>.tit&iit~itM: '~ ~··-j!itf~,;:\:'1);'\ ' ~ ~'4/!/,{~ . . , 
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objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia 
segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária cm um processo 
Jjcitatório, mas também atingir a sua finajjdade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da 
,\ dministração públi ca . 
2. 1 laja também que a Jjcitação por itens, isolados, exigirá elevado número de processos disputas, onerando o 
trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de 
cunrrolc colocando ern risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não 
consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais \'antajosa para 
a administração, nos termos do acórdão nº 5301 / 2013 - segunda câmara TC 009.965 / 2013-0 TCL1, relator 
Ministro-substituto :\ndré Luís de Carvalho, 3.9.2013. 
3 . • \ escolh a da junção dos itens em um único lote justifica-se em virtudes das características dos sctYiços, eficiência 
na fiscajjzação dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
I\1unicípio de . \LTO Sa\ NTO / CE, anexadas aos au tos deste processo. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de ALTO SANTO, com a interveniência da SECRETARIA REQUISIT.\NTE, assinará contrato 
com a(s) \·encedora (s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez , 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante \'Cnccdor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superio r deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, obscr\'ada a 
ordem ele qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habili tação, e assim sucessi\·amentc. 
-1-- O licitante que, cotl\'Ocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação fal sa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO S1\NTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E dital, Termo de Re ferência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § l º e 2 º, inciso T1 da Lei nº 8666/93. 
2- No interesse <la ,\drninistraçào, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25°1

0 (vinte e cinco por cento), cotn fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº S.666/93. 
3- .\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõcs que 
se fizerem necessárias. 
-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
5 - :\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscajj zar a en trcga dos bens e/ o u serviços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obse1Tados . 
6 - . \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive pcran te terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios rcdibitórios, e, na ocorrência <lesta, não implica 
corresponsabilidadc da 1\dministração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 

~~"llllr,i1ru•az ~Y~"lii~cKi.MIIIM\ '~~'*-l!lluillllll!1ill-....:~•-..,; 
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7 - O representante da Adrninistraçào ano tará em registro próprio todas as ocorrências relacio nadas com a 
cxecuçào do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o no me dos fun cio nários à regularizaçào e,·cn tualmentc 
em·okidos, determinando o gue for necessário à regularizaçào das fa lhas ou de feitos obsern 1dos e encaminhando 
os aponta mentos à autoridade competente para as providências cabÍ\'eis. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
1- A subcontra taçào nào altera a responsabilidade da Contratada, a gual continuará ín tegra e solidári a perante a 
Con tratan te. 
2 - .,.-\ s subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
3- .-\ P roponente ,·encedora da licitaçào, poderá subcontratar os serviços, obj eto deste certame, até o limite 
admitido pela administraçào, com a anuência prévia da G es tora do Contrato, e em pleno cumprimento cio art. 72 
ela Lei 8.666/ 93 e suas alterações; 
-+ - Não poderá ser subcontratada empresa gue tenha par ticipado do processo li cita tó rio e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
5 - . \ Con tra tada deverá solicitar formalmente a PMAS os pedidos de subcontra tação, com os quais a mesma 
poderá anu ir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
6 - Q ualguer subcontraração somente será possível com a anuência prévia da F l\L\ S, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa vencedora e o seu subcon tratado, m edian te a apresen tação de todos os documen tos exigidos neste 
J ~di ta i. 
7-D a so licitação prevista no item acim a, constará expressam ente que a empresa con tra tada é a única responsá,TI 
por todos os ser viços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais even tos que em·olvam o objeto desta Licitação. 
8-0 con trato firmado entre a Con tra tada e a Subcontratada será apresen tado ao P"l\1AS, que poderá objetar 
relativamen te às cláusulas que p ossam vir em seu desfavor ou ensejar respon sabilidades e encargos de qua lquer 
natureza. 

9-Neste contrato deverá es tar expresso que a empresa CO NTRATAD A é a única responsánl por todos os 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo fa~am ento em seu exclusivo nome, e po r rodos os demais eventos 
que envokam o objeto proposto desta licitação. 
10 - Em hipó tese nenhuma haverá relacionamento con tra tual ou legal da CONTRAL\ NTE com os 
subcontratados . 
1 l - ,\ CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
admin is trativas . 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCt:IRO 
l. A pres taçào dos ser\'iços deverá ser feita dentro do Município de ,\ lto Santo, nos locais indicados pelas 
Secretarias Licitantes; 
2. A empresa será resp onsável pelos materiais e equipam entos necessários à prestação dos serviços ; 
3. E xecutar, con fo rme a melhor técnica, obedecendo rigorosamen te às no rmas técnicas respec ti,·as; 
4. A em presa deve permitir o acompanhamen to e a fiscalização da Con tratante ou de funcionário dcsigi1ado para 
tal fim ; 
S. ~ \ s Secretari as Licitan tes realizarão a,·aliaçào dos serviços prestados pela empresa, através de setTidores 
des ignados; 
6. A empresa cleYerá de imediato , quando solicitado, ap resen tar documen tos ou demais informações necessárias 
ao acompanham ento da execução do futuro contrato; 
7. :\ conferência das faturas expedidas pelos estabelecim entos fi ca rá sob a responsabilidade das Secretarias 
reguisitantes , através de funcionário desigi1ado especialm ente para esse fim. 
8 O s sen ·iços serão executados no prazo máxim o de 30 (trinta) dias corridos, de acordo com a demanda e 
emissão ela O rdem de Sen,iço expedida pela secretaria. 
9- O s se1Tiços en tregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo ó rgão recebedo r. 
10- A autoridade superior competente cio órgão de origem des ta li citaçào poderá des igi1ar uma Comissão de 
Recebimen to, cu jo propós ito será a con ferência dos serviços entregues com as especi fi cações contidas na propos ta /ri') / 
de preços ela Conu·atada. Caso os ser,: iços en tregue esteja em desacordo com as especificações contidas na ~ 
proposta de preços, a Com issão rejeitará o recebimen to do mesmo . 

-'~~M~~414'\~ ~ .... ~ - *'- --lí/i~iillliallll'lllll--1111 
Prefe itu ra Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Sim plíei o Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429.2080 



. ·p t(l:j f E t .1' U R A,,A,E 

~~ ~LTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

11 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal / Fatura pela Contratada. · 
12- O pagamento somente será efetuado após o "ates to" , pelo scr\'idor competente, da Nota hscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serYiços executados. 
12.1 - O "atesto" fica condicionado ã \-erificação da conformidade da Nota Fiscal / Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços cfcti\·amentc prestados. 
13- l la\'endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada proYidencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qua lquer ônus para a Contratante. 
1-1-- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sen1 prejuízo das 
sanções cabh-eis, caso se constate que a Contratada: 
1-J..1 - Não produziu os resultados acordados; 
1-+.2- Deixou de executar as atividades contra tadas, ou não as executou com a qualidade rnínima exigida; 
15- .-\ntcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para ,-erificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, au tenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16- O pagamento se rá efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Con tratada, ou po r outro meio previsto na legislação ,·igentc. 
17- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
18- :-\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no con trato. 
19- Nenhum pagamento isentará o FORNECED O R das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
20. 1~m conformidade com a legislação vigente, será pemu tido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do últi.rno reajuste. 
21. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (an tes do reajuste); 
V = \' ariação percentual obtida (acumulado nos úl timos doze meses), onde (P x V) significa o acresomo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
22. CONTRI\ T ADA, para obter direito ã correção, deverá p leiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a fom1a de aplicação do índice e o valor reaj ustado em até 02 (duas) casas decimais . 
23. Caso a CONTRI\ TADA não solicite tem pestivamen te o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
24. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATAD A através da emissào de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 
Lei J ;ederal no 8.666/1993 e suas ai terações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência , solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
-+. otificar a CONTRAT1\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução cio objeto contratual. 
5. J·'. fetuar os pagamentos de,·idos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. , \plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos/serviços. 
8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. Ío) _ 
9. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serYiços ~ 
prestados, para c1ue sejam adotadas as mcclidas corretivas necessárias. 
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10. l:ixigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempcsti,·o pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fi scais e comerciais decorrentes da execução des te Contrato. 
l L Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
con formidade com o art 73, TI, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-Enrrcgar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de con formidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-+- , \rcar com eventuais prejuízos causados à Contratan te e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos em·olvidos na entrega do o bj eto contratual. 
:i - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou Ycnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusiYc as obrigações relativas a salários, previdência social , impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prO\·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimen to das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata , apli cáveis ao pessoal empregado na execução contratua l. 
6- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, sako 
quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-t (Yintc e 
quatro) horas. 
7 - Substituii· ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Prm·idencia r a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fisca lização da CONTRATANTE. 
9- lndicar preposto para emissão e recepção de comunicados, avisos, no tificações e outros atos necessários ao bom 
desempenho dos sc1..,,-iços, devendo o m esmo representar a CONTRATADA junto a CONTRATANTE para 
sanar as dú,·idas ou questões inerentes aos serviços contratados. 
10- Dispor durante o período de prestação de serviços de equipe especializada e qualificada para a execução dos 
mesmos. 
11 - -i ·odo material e/ ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de rcsponsa bilida de da 
Contratada, bem como todas as despesas com afunentação e deslocamentos necessários para a prestação dos 
sernços. 
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamen tos pertin entes. 
14- Responsabilizar-se pelos danos causados direta.mente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do Contratante 
em seu acompanhamento. 
15- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos 
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusiYe as 
contribuições previdenciárias fi scai s e para fiscais, FGTS, PIS, emo lumentos, seguros de aciden tcs de trabalho etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 1\LTO SANTO, por cnn tua1s aun1açõcs 
administrati,·as e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da CO TRr\T1\Dr\, com referência às suas 
obrigações, não se transfere à Prcfcin1ra Municipal de ALTO Sr\ NT O; 
16 - T oda s as despesas increntes a prestação dos serviços a serem executados será por conta da CONTR ... \T.\ NTJ ~­
l 7 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas nos J\ NEXO 1 e IX do edit al. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. "\ dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipiGcação de eventos sancioná,,eis cm edi tais de pregão, abaixo descritos, ga rantindo o direi to de exercício prévio r;:;) / 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, Estados, ~ 
Distrito Federal e funicípios, atendendo a recomendação con stante no subitem 9.5.1.1 do }, córdão TCL' / Plenário 
nº 1.793/20 11 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respec tivos prazos de duração: 

, , .:l!i!MdW"' i os,;®W' "l-hl .• ,~0/111;. 'I. ~ . 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Corone l Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



P'J:t~~EtTURA bE 

~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- f<orj ar a classificação como microemp resa ou empresa de 

1. lmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pegueno porre para obtenção de tratamento favo recido em 

licitações incentivadas ou não. (um) ano .. \córclào T CU / PL nº 307-1- / 2011. 

II - Descumprir prazos estabe lecidos pelo pregoeiro durante a 
2. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, -1-se~sào de licitação para gualguer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (guatro) meses . 

I 11 - Desistir cio lance, sen1 justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de , no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

[\ ' Não apresentar ou deixar de apresentar clocumenraç:'io 
solici racla no edital na fase de aceitação da proposta, 4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

habilitação ou na conrraraçào. (seis) meses . 

\ ' - . \ presen rar proposta comercial em desacordo com o 
Ecliral, ocasionando a frusraçào cio certame em gualguer 

5. 1 mpeclimento de licitar pelo período ele, no mínimo, 1 

sentido. 
(um) ano. 

l mpedimenro de licitar pelo período de no mínimo 5 (cinco) 
\ ' 1- . \presentar cloc umentaçào fa lsa durante a licitação Ol anos. 

contra ração. Comurn car ao i\ lirnstério Público I-:sraclual e ou l;ederal pan 

apurações de sanções de ordem penal. 

\ ' li - ~ão manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução cio conrraro ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços . 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\ º 111 - 1".ão renrar a nota de (um) ano. 

empenho / não assina tura da Ata. 12. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do nlor do 

contra to/nota de empenho. 

13. f\dvertência 

J;( _ Entregar o o bjero fora ci o prazo estabelecido no edital e 
14. Multa de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por cenro) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
termo de refe rência. 

linutada a 20 (vinte) dias . .Após o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecução total ou parcial do objero . 

16. , \dvertência; 

X-. ão efetuar a troca cio objeto, quando notificad o, durante 
17. Impedimen to de lici tar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do nilor cio 

contrato / no ta de empenho. 

18 . . ·\dvenência 
19. :\ !ulra de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

X f- Substitu ir o ob jeto fo ra do prazo estabelecido. 
de atraso , aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limirada a 20 (vinte) dias .. \pós o ,·igésimo 

dia podeni ser considerada 111execuçào roral ou parcial do 

ob jeto . 

21. . -\ dvertência 
;(JJ - Deixar de realizar o u atrasar a instalação o u montagem 22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

cio (s) equipamento (s) quando previsto no ediral e termo de (seis) meses. 

referência. 23. ,\lulra de, no mÍI1Ímo, 0,5° o (meio por cenro) por dia 

de atraso, aplicada sobre o nilor do eguipamenro. 

XI 11 - Deixar de entrega r documentação original exigida neste 21. ,\ fulta de , no mínimo, 10° o (dez por cenro) do n1lor do 

Edital durante a licitação o u conrraração. contrato / nora de empenho / valor rotai estimado para o 

item ou lote. 
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X 1 \ ' - Comportar-se de modo inidôneo na lici tação o u 
24 . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 

contratação, causando pre1uízo a .-\d ministração ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamento Jurídico, ao 
25 . Multa de, no mínin10, lü 0 ·o (dez por cento) do ntlor do 

regramento do ediral, aos licirantcs, a Administração e à 
contrato / nota de empenho. 

sociedade. 

27 . Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. ,\ lulra de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do rnlor 

XY- Cometer fraude fiscal duranre a licitaçào ou contratação. do contrato/ nora de empenho. 

29. Comunicar ao ;'dinistério Público Federal e ou 

Estadual. 

X\ '1- :( ão recompor 111\IC IS de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamentos p róprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a Pi\L \S pelo período de, 
aos monitoramentos técnico-operac1onal e admirustrativo do no mínimo, 1 (Lm1) ano. 
gerenciamento contratual. 

X\ ' 11 - Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a P,\L \S por, no mínimo, 

prevista em lei e no edital ela presente licitação, em que não se 

comine outra penalidade. 
2 (dois) anos. 

X\'111 - :(ão celebrar contrt1to, e1n convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o murucíp10 de . \LT< l 

prazo de ,·alidade de proposta. S ,\ NT<) por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a l\\l.\S por, no mínimo, 
X.IX - 1 nexecução torai, previsto na Lei 8666/93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.520 / 2002. 33. i\ l ulta de, no mínimo, 20% (\·inre por cento) sobre o 

valor do contrato/nota de empenho ou valor da parecia. 

34. Impedimento ele licitar com a Pi\!. \S por, no mínimo, 

X-'\ - I ncxecução parcial do objeto p revisto na Lei 8666 / 93 e 1 (um) ano. 

Lei 10.520/ 2002. 35. M ul ta de, no mínimo, 10º o (dez por cenro) sobre o 

valor correspondente a pane não executada. 

X-'\l - Denegrir ou caluruar equipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os p rocessos da PM.AS, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionam en to de 34. Impedimento de licitar com a Administração Pública 

ccrtatne, sem a ap resentação de provas p ertinentes o u a Federal, estadual, Municipal, p elo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de provas infundadas, e1n p rocesso 
aclministrati\·o instaurado. 

:\XII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

triburos. 

X.,'CllT- Demonstrar nào possuir idoneidade para contratar 
com a .\dminisrração em virtude de atos ilícitos p raticados. 36. D eclaração de inidoneidade 

X.XI\ '- Prustrar ou fraudar, mediante aj uste, combinação ou 41. M ulta de até 20% do faruramento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercício an terior ao da instauração do processo 

procedimento licitatório público. administrativo. 

42 . Publicação extraordinária da decisào condenatória. 

X-'\\ ' - 1 mpedir, perrurbar ou fraudar a realização de qualquer 43. ,\ lulta de até 20% do foturan,ento bruto do último 

aro de procedimenro liciratório público. exercício antenor 
administrativo. 

ao da instauração do processo 

44. Publicação extraordinária da decisão condenarória. 

XX\ º!- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. ,\Iulta de até 20° 1
0 do faturamenro bruto do último 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrati,·o; administrativo. 

44. Publicação extraordinúria da decisão condenatória. 

X-"\:\'TI - :- lanipular ou fraudar o equilíbrio econÔ1T1Jco- 45. i\ [ulra de até 20% do faturamento bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exerc1c10 anterior ao da 111srauraçào do processo 
com a administração pública adniin1strativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

.............. _ .aaur11 tN 
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:r Serão considerados injustificados os a trasos não comunicados tcmpesti,·amente e inde, ·idamente 

fundam entados, e a aceitação da justificatin fi cará a crité rio da P l\L-\ S que deverá examinar a lega lidade da conduta 

da contratada. Comprando impedimento ou reconhecida força maio r, devidamen te justificado e aceito pela 
P l\,L\ S, a li citante vencedora ficará isenta das penalidades m encionadas . 

3. Na 11-ipó tese da mul ta atingir o percentual de 10% (dez po r cento) sobre o valor do contrato, a P Tv fr\ S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a ,·encedora também se suj eitará às sanções 
administratins pre,·istas nes te E di ta l. N a ocorrência de falha maio r poderá também ser apli cada a penalidade de 
D eclaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no arr. 7º da Lei nº 
10.'.250/ 200'.2. 
-+ . .. :-\ s multas poiTentura aplicadas serão descontadas dos pagamen tos devidos pela P M.r\S o u cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativam ente às demais sanções 
prc,·is tas nes te Edital. 

5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS (cinco) dias ú teis a contar da sua no tificação, podendo ocorrer a jun tada de 
documentos, con fo rme dispos to no are. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
5.1. T ra nscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem mani festação, o processo será encaminhado para as análi ses 
devidas e para pos terior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6 . . \ s multas serão reco lhidas cm favor da Contratan te, n o p razo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
reccbimenro da comunicação em·iada pela auto ridade competen te, ou, quando for o caso, inscritas na D ívida .Ativa 
e cobradas judicialmente. 
7. :\ s sanções aqui previstas são independen tes en tre si, podendo ser aplicadas iso ladas ou, no caso das mul tas , 
cumulativamen te, sem prejuízo de outras m edidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
l. º \ inexecução ro ca] ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se h ouver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21/ 06/ 93; 
1.1. , \ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Determinada po r ato unila teral e escrito da con tratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e X_ \ 7 IJ do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, no tifi cando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o bserndo o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da m esma lei; 
b) ,\migá,·cl , por acordo en tre as par tes, caso haja co nveniência p ara a contratan te, reduzida a termo no Processo 
.-\dministrativo, desde que, cumprido o es tabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) J udicial, nos termos 
da legislação ,·igente. 
1.'.2. A Rescisão administra tiva ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamen tada da au toridade 
competen te; 
1.3. O s casos de rescisão con tratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
'.2. Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais , especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratu ais, especi ficações e prazos; 
c) A lentidão do seu cun1primento, levando a Administração a comprovar a imposs ibilidade da conclusão dos 
serviços ou fo rnccirncn t0 nos prazos es tipulados; 
d) O arraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 1\ dmitiistração; 
e) .\ paralisação do serviço ou do forn ecimento , sem justa causa e prévia comunicação à 1\ dministração; f) O 
dcsa tcndimcnto das determinações regulares da au toridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim corno as de seus superio res; 
g) O cometimento reiterado de falta s na sua execução, anotadas na fo rma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de '.21 de junho de l 993; 
h) , \ decretação da fa lência ou instauração da inso lvência civil; 
i) "\ dissolução da sociedade ou o fa lecimento do contra tado; ~ 
j) :\ alteração social ou a m odi fica ção da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 

í,11 ;. ~~!m-~lliili!,.4W" d!Yl'"i....ll _____ _ 
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k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade ,\dministratiYa a que está subordinado o con tratante e exaradas no processo 1\dministrativo a que se 
refere o Contrato ; 
1) "\ supressão, por parte da F\dministração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do C:on trato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8,666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) ,\ suspen são de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e v inte) 
dias, salYo em caso de calamidade pública, grave perturbação da o rdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessiYas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçoes e outras pre,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçàes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) , \ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ada, impediti,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27, sem prejuízo das sançoes penais cabí,·eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adm.inistrati,·a pre,·ista no art 77 desta 
Lei; 
g) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
,·iolação da Lei de] .icitaçàes ou prejudique a regular execução do contrato , 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - _\ s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12,846/ 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legis lação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convoca tório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -, Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a c1uem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter nntagcm ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçoes ou prorrogaçocs do 
insu-urncnto convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçào ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
TV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- D e qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoes ou omissões c1uc 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12,8-1-6/2013, do Decreto nº 8,-1-20 / 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato, 

aúde 
PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO SANTO 

1 : rer, 

~ • . ~. a,i Ci$i0litW•lllllllillllilllmlil4 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 

CONTRATO QUE FAZEM EN TRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR D ECLARAM: 

PREÂMBULO 

,\ PREFEITUR.\ M UN ICIPAL D E ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , 1\ LTO Sr\NTO. Ceará, inscrita no 
CNPJ / [F sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de 

Sr. (a) , portador(a) do CPF nº . , doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do ou tro lado, a empresa , com sede à 

111scnta no CNPJ sob o nº . representada por 
_________ , portador(a) CPF nº. , ao firn ass inado, dora\-antc 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o E dital de PRE G1\0 ELETRÔNICO Nº. ______ _ 
cm conformidade com o gue preceitua a Lei Federal nº . 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamen te pelos princípios da Teoria Geral 
<l os Contratos e disposições de Direito Privado, bem como median te as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.J"undarncnta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔ NICO Nº , disposições da Lei J.'cderal 
nº 10.520, de l7 / 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 2 l / 06 / 1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
D ecreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-.J.7 de 07 de 
_Agosto ele 2014, Lei Complem entar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho ele 
2011 c1ue altera o título VT J-1\. da Consolidação elas Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 10.02-.J., de 20 de setembro 
de 2019 e demais normas pertinen tes e, ainda, pelas disposições es tabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZAD A PARA PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS D E 
CONi:J ~CÇÀO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO D E MOVEIS PLANEJADOS, A SEREM TNST.'\LADOS 
N :\S Dli PEN O(:NCIAS DOS DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA 1-vIL'NICIP:\.L D E S,.\ ÚDE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- . \ CONTR. \ T.\ TE pagará à CONTllr\ TADA pela execução do objeto des te contrato o \·alor global do 
Lote de RS ( ), sujeito as incidência~ tributárias normais e 
distribuídos da seguinte forma . (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS) 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-.J.. l . As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da PtvL-\S, consignado no Orçamen to Municipal de 20_ . 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O Contrato terá \·igência por __ ( __ ) m eses, a partir da data de sua assinatura , podendo ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos 1\ ditivos, nos casos previstos de acordo com o art. 
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57 e incisos da lei Federal nº. 8.666/ 93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de ,\] to Santo, na continuidade 
do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
5.2. A Con tratada não tem direito subj etivo à prorrogação contratual. 
5.3. T oda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da 
contratação mais vanta josa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 
5.-1-. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
5.-1-.1. ,\ Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a .-\dministração, nos termos do artigo 
87, inciso Tll, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
~ \dministração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
5.-1-.2. r\ Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e quaLi fi cação exigidas na li citação; 

5.S . i\ Contratada não concordar com a elirninaçào, do valor do contrato, dos custos fixos ou ,?arifn-ets não 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação; 
5.6 . .-\ prorrogação de contrato deverá ser promovida m ediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. No interesse da CONTR.,\ 'L\ TE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o Limite de 25% (vinte e cinco p or cento) do va lor inicial da cont:ratação, facultada a supressão 
além desse Limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei n" 8666/ 93. 
6.2- No interes se da r\dministraçào, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o Limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666 / 93. 
6.3- .\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o Limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - .-\ fiscafo'.ação do contrato dar-se-á nos tt;rmos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de l 993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de fa lha s ou defeitos 
observados. 
6.6 - , \ fisca l.ização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
c01-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da l .ei 
Federal oº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o no me dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competen te para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS SUBCONTRATAÇÕES 
7.1- , \ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
7.2 - J\ s subconrratações porventura realizadas serão integra lmente custeadas pela Conrratada. 
7.3- _ \ Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto desLc certame, até o Limite 
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 
da Lei 8.666/ 93 e suas alterações; 
7.-1- - Não poderá ser subcontra tada emp resa que tenha parócipado do processo licitarório e que renha sido 
considerada inabilitada. 
7.5 - ,\ Contratada deverá soli citar formalmente a PlVIAS os pedidos de subcontratação, com os c1uais a mesma 
poderá anuir mediante a apresen tação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
7 .6 - Quak1uer subconrrat:ação somente será possível com a anuência prévia da P l\iL \ S, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste 
Edital. 
7.7-Da solicitação pre\·ista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsá\·el 

aa11w- · ,:use ·,·':!!JttJW1m:· ·*"11W"' -~· '"i"Jl\lmillm "'ii®@li:l!lai.ri,r··· ··• ~~"' '~M'WIWtlil,~llli\ii.i '!li' 
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por todos os serv iços execu tados pela Subcontratada, pelo faturamen to em seu exclusivo nom e, e por todos os 
demais enn tos que envolvam o obj eto des ta Licitação. 
7.8-0 con trato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao P T\lr\S, que poderá objetar 
relati,·amcn te às cláusulas que possam vir em seu des fa vo r ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
na tureza. 

7.9-Ncs te contrato dc,·erá es tar expresso que a empresa CO N TRi-\TAD 1\ é a única responsá,-cl por todos os 
sc1Yiços executadas pela Subcontratada, pelo fa turamento em seu exclusivo nome, e po r todos os demais eventos 
que envoh-am o o bjeto p ropos to des ta li citaçào. 
7. 10 - E m hipó tese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal ela CONTlv \ T ,\ NTL com os 
subcontratados . 

7.1 l - ,\ CONTR1\ T r\NT F: reserva-se o direito de vetar a utilização de subcon tratadas por razôcs técnicas ou 
admin istratins . 

CLÁU SU LA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SE RVIÇOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8. 1 . . \ prcstaçào dos sciTiços deverá ser feita den tro do Município ele Alto San to, nos locais indicados pelas 
Secretarias Licitantes; 
8.2. ,\ empresa será responsável pelos materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços; 
8.3. J ·:xecu tar, con forme a melho r técnica, obedecendo rigorosamen te às normas técnicas respectivas; 
8.-+ . . \ empresa deve permitir o acompanhamento e a fi scalizaçào da Contratan te ou de funcionário designado para 
tal fim; 
8.5 . . \ s Secretarias Licitantes realizarão avaliação dos serviços pres tados pela empresa, awl\·és de se1Yidores 
designados; 
8.6 . . \ empresa deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos ou demais informaçôcs necessárias 
ao acompanhamento da execução do futuro contrato; 
8.7 . . \ con fe rência das fa turas expedidas pelos estabelecimentos ficará sob a responsaLlidade das Secretarias 
Licitantes, atra,·és de fu ncionário designado especialmente para esse fim . 
8.8 Os se1Tiços serão executados no prazo m áximo de 30 (trinta) dias corridos, de acordo com a demanda e 
ernissào da O rdem de Serviço expedida pela secre tari a. 
8.9- Os serviços entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor. 
8.10- A autoridade superior competen te do órgão de origem desta licitação poderá designar uma Comissão de 
Recebimen to, cujo propósito será a conferência dos serviços entregues com as especificações contidas na proposta 
de preços da Contratada . Caso os serviços entregue esteja cm desacordo com as esp ccificaçôes contidas na 
propos ta de preços, a Comissào rejeitará o recebimento do m esmo. 
8.11 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/ fatura pela Contratada. 
8.12- O pagamento so men te será efetuado após o "atesto", pelo servidor co mpetente, da Nora Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamen to dos serviços executados. 
8.12.1 - O "atesto" fi ca condicionado à verificaçào da conformidade da Nota 1-'iscal/ Fatura apresentada pela 
Con tratada com os sen·iços efeti vamen te p res tados. 
8.13- T-fa,,cndo erro na apresentação da N ota Fiscal/Fatura ou dos docum en tos pertinentes à contratação, ou, 
ain da, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
pro,·idcncie as medidas saneado ras. Nesta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qua lquer ônus para a Contratante. 
8. l..J.- Será efe tuada a retenção ou glosa no pagam ento , p roporcional à irregularidade veri ficada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.1..J.. l - Nào prod uziu os resultados acordados; 
8.1 ..J..'.2- D eixou de execu tar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade n1ínima exigida; 
8. 15- 1\ntcs do pagam ento, a Contra tante realizará consulta para verificar a manu tenção das condiçr'ics de 
habilitação da Con tra tada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e jun tado ao processo de pagamento. 
8.1 6- O pagam en to será e fetuado por m eio de O rdem Bancária de Crédi to, median te depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contra tada, ou por ou tro meio prc,·isto na legislação ,·igentc. 
8.1 7- Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar corno em itida a ordem bancária para 
pagamen to. 
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8.1 8- . \ Contratante não se responsabilizará por q ualquer despesa que venha a ser efe tuada pela Contratada, que 
po rventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.19- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsa bilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
8.20. Lrn con fo rmidade com a legislaçào vigen te, será permi tido reajuste dos preços contra tados, desde que 
obserYado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da propos ta ou do último rea juste. 
8.21 . O s preços serào rea justados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor 1\ mplo - TPC. \, do Ins titu to 
Brasileiro de Geografia e Es tatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses , ado tando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), O nde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atua l (antes do reajuste); 
V = Yariaçào percentual obtida (acumulado nos úl timos doze meses), onde (P x \') signifi ca o acrescuno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.22. CONTR. \ T ,\ D ,\ , para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o va lor reajustado em até 02 (duas) casas decimais . 

. 23. Caso a CONTlD\ T1\ D 1\ nào solicite tempestivamente o reajuste e p rorrogue o con trato sem plei teá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito ; 
8.2-1-. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extin to o contrato. 

CLÁUSULA NON A- DAS OBRIGAÇÕES DA CONT RATANTE 
9.1. Solicitar a execuçào do ob jeto à CONTRATAD A através da emissão de O rdem de Compra e ou Sen-iço . 
9.2. P roporcionar à CO N T RA TAD I\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste T ermo contra tual, inclusive com o fornecim ento do obj eto do certame, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.666/ 1993 e suas alterações. 
9.3. Fisca lizar o objeto deste contrato através de sua unidade competen te, podendo, em decorrência, so licitar 
providências da CONTRATAD A, que atenderá ou justificará de imediato. 
9 .-1-. Notificar a CONT RATAD A, de qualquer irregularidade decorrente da execução do o bjeto contratual. 
9.5. E fetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas nes te contrato. 
9. 6 . . \ plicar as penalidades previs tas em lei e neste instrumento. 
9.7 . Indica r os loca is o nde serão entregues/ prestados os produtos /serviços . 
9.8. E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumido s pela Con tratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua p roposta . 
9.9 . Notifi car a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fa lhas ou irregularidades consta tadas nos seLTiços 
pres tados, para que sejam ado tadas as medidas corretivas necessárias . 
9.1 O. E xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalh is tas, fis cais e comerciais decorren tes da execução e.les te Contrato. 
9.11. Receber o objeto do contra to, através do Setor respon sável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
confo rmidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1-Entregar os produtos/equipamen tos obj eto do Con trato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste E di ta l, no Tern10 Contratual e na propos ta vencedora do certame; 
10.2- J\ Ian ter durante toda a duração do con trato, em com patibilidade com as ob1igaçõcs assumidas, todas as 
condições de babili taçào e qualificaçào exigidas na licitação; 
10.3- P rovidenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontada ;; pela Contratante; 
10. -1-- . \ rcar com e,·entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ o u prepostos envolvidos na entrega do o bj eto contratua l. 
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a cxecuçào 
contratual, inclusi,·e as obrigações relativas a salários, previdência social , impos tos, encargos socia is, transporte e 
outras providências, respondendo obriga to riamente pelo fi el cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçào contratual. 
10.6 - Pres tar imediatamente as informações e os esclarecin1entos que venham a ser soli citados pela contra tante, 
sak o quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipó tese em <.jUe serão respondidas 11 0 prazo de 2-1- v_ 
(,·inte e quatro) hora s. \ 
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10.7 - Substi tuir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de de feiro ou cm 
descon fo rmidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no p razo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
10.8 - Providenciar a substiruiçào de qualquer p ro fis sional envolvido na cxccuçào do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fis calizaçào da CO NTRr\TAN TE. 
10.9- Indicar preposto para emissão e recepção de comunicados, avisos, no tifi cações e outros atos necessários ao 
bom desempenh o dos se1Yiços, devendo o mesmo representar a CON TRATADA jun to a CONT RATANTE 
para sanar as dúvidas ou ques tões increntes aos serviços contratados. 
10.10- D ispor durante o período de pres tação de serviços de equipe especializada e qua li fica J a para a execução dos 
mesmos. 
10. 11- Todo material e / ou equipamentos necessários à realização dos serviços serào de responsabilidade da 
Contratada, bem como todas as despesas com alimen tação e deslocamentos necessários para a p restação dos 
SClYlÇOS . 

10. 12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.13 - O bsc1Yar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamento s pertinentes. 
10. 1-+- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fisca lização do Contratante 
em seu acompanhamento. 
10. 15- Paga r seus empregados no prazo previs to em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tribu tos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclus ive as 
contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de traba lh o etc, 
fica ndo excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de ALTO S.ANTO, por eventuais autuaçôes 
administrativas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência ela CONTRATADA, com referência às suas 
obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de ALTO SANTO; 
10.16 - Todas as despesas inerentes a pres tação dos serviços a serem execu tado, será por conta ela 
CONTRA l .ANTE. 
10.17 - Seguir plena e fi elmente as especificações contidas nos AN E XO I e IX do edi tal. 

CLÁUSULA D ÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. l. 1\ dota-se como critério de justi ça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamcnro e 
tipificaçào de eventos san cionáveis em editais de pregão, aba.i..·rn descritos, garantindo o direito de exercício préYio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' niào, J..::stados, 
D istrito Federal e l\Iunicípios, atendendo a reco mendação constante no subi tem 9. 5.1.1 do Acórdão TCll/Plenário 
nº 1.793/ 2011, ar t. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVEN TOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
T- Forjar a classi fi cação corno microempresa ou empresa de pequeno 1. lmpedirnenro de lic itar pelo período de, no 
porte para obtenção de tratamento favorecido e1n licitações mínimo, 1 (um.) ano. _\córdào TC U/PL nº 
incentivadas ou nào. 3074/ 2011. 

II - Descumprir prazos estabelecidos pelo p regoeiro durante a sessão 
2. [mpeclimento de licitar pelo período de, no de liciraçào para qualq uer manifcsraçào na sessão p ú blica , gerando 

tumulro e arrasos no certan,e. mínimo, -+ (quatro) meses. 

l li - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão p úbli ca ou 3. Impedimento de licitar pelo período de, no 
não mantiver a proposta na fase de aceitação . mínim o, 6 (seis) meses . 

l\ ' - ~ ào apresentar ou de ix ar de ap resentar docum entação solicitad a 
-t. l mpeclimenro de licirar pelo período de, no no edital na fase de ace1raçào da proposta, habili ração o u na 

conrraraçào. núnimo, 6 (seis) meses. 

\ ' - :\presentar p roposta comercial em desacordo com o E dital, 5. lmpeclimen ro de beirar pelo período de, no 
ocasionando a fr usraçào do ce rtame em qualq uer sen tido. núnimo, l (um) ano. 
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Impedimento de licitar pelo período de no mínimc 

\ '1- . \ presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
5 (cinco) anos. 

Comunicar ao :\ [in.i stério Público J::: stadual e ou 
Federal para apurações de sançôes de ordem penal. 

\ ' II - 1'.'ào manter as cond ições habilirató ri as durante a execução do 8. Impedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da vigência da ara de registro de preços. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo período de, no 
\ ' I 11 - \ião retirar a no ta de mínimo, l (um) ano. 

empenho / nào assinarura da _\ta. 14. ;\ [ulta de, no mínimo, 10°0 (dez po r ccnro) do 
valor do contrato/ nota de empenho. 

15 .. \dverrência 

16. ;\ [ul ta de , no núnimo, 0,5 °o (meio por cenro) 
T>.: - Entregar o ob jero fora do prazo estabelecido no edital e te rmo por d.ia de arraso, aplicada sobre o valor do material 
de referênc ia. não fornecido, limirada a 20 (vinre) dias. .\pós o 

vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçào 

rotai ou parcial do objero. 

19 . . \dverrência; 

X- :S-:ào efcruar a troca do objeto, quando noti ficado, durante a 
20. Jm.ped.imento de licirar pelo período de, no 
mínimo, l (um) ano. 

conrraraçào. 
21. ;\Julra de, no mínimo, 10°0 (dez por cento) do 
valor do conrraro / nora de empenho. 

20 . • -\clvertência 

21. 1\lulta de, no mínimo, O,Sº 'o (meio por cenro) 

XI - Subsriru.ir o objero fora do prazo estabelecido. 
por d.ia de atraso, aplicada sobre o valor do 

material não substituído, limitada a 20 (\·inte) dias . 

• -\pós o vigésimo d.ia poderá ser considerada 

inexecução total ou parcial cio objeto. 

24. Advertência 
25 . Impedimento de licitar pelo período de, no 

XI 1- Deixar de realizar ou arrasar a instalação ou m ontagem do (s) mínimo, 6 (seis) meses . 

eciuipamenro (s) quando previsto no ed.iral e termo de referência. 26. MtJta de, no mínimo, 0,5% (m eio por ccnro) 

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 

eqwpamento. 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida neste E d.iral 21. Mul ra de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

(quando da utiliza~ão da Modalidade de Pregão Eletrôniço) valor do contrato/ nota de empcnho/ nlor rotai 

durante a licitação ou contratação. estimado para o item ou lote. 

XI\'- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou conu·atação, 26. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no 
causando prejuízo a . -\ dminisrração ou demonstrando o fensa ao núnimo, 2 (dois) anos . 

ordenamento jurídico, ao regramen to do edi tal, aos licitantes, à 27. /Vful ra de, no núnimo, 10° o (dez por cento) do 

. \drninistraçào e à sociedade. valo r do contrato / nota de empenho . 

30. lmpcdimcnro de licitar por 5 (cinco) ano,. 
31. l\ ful ta de, no rnínimo, 10°,o (dez por cento) do 

X\ '- Cometer Fraude fiscal durante a licitação ou conrraraçào. valor do contrato / nota de empenho. 

32 . Comunicar ao 1\linisrério Públi co Federal e ou 

Estadual. 

X\ '1- Niio recompor níveis de se rviços acordados, quando esgotados 

os sanc1onan1en ros propnos, regulares e merenres aos 27. lmpedimento de licitar com a P.\I.\S pelo 
1no111 roramen tos récnico-operacional e adminisrrativo do período de, no mínimo, 1 (um) ano . 
gerenciamento conrrarual. 

X\'11 - Deixar ele executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
28. Impedimento de licitar com a Pi\I.-\S por, no 

cm lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra 
núnimo, 2 (dois) anos . 

penalidade. 

t 
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X\' lTI - Não celebrar conrrato, em com·ocaçào dentro do prazo de 

n1lidadc de propos ra. 

L . 

29 . Impedimento de Licitar com o múrii é:°iJ)io de 

.-\LTO S. \ !\:TO por, no mínimo, l (um) ano. 

34. lmpeclimenro de licirar com a P.\L \S por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 

XIX- lnexecuçào torai, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 10.520/ 2002. 35. ;\ lulra de, no mínimo, 20° o (vinte por ccnro) 
sobre o valo r do contrato / nota de empenho ou 

valor da parcela. 

36. lmpedimento de lici tar com a P.\l.\S por, no 

X.>: - 1 nexecuçào parcial do objero pre\·isto na Lei 8666/ 93 e Lei mínimo, 1 (um) ano. 
10.520 / 2002. 37. ;\ [ulra de, no mínimo, 10°-o (dez por cenro) 

sobre o valor correspondente a parrc não cxccurada. 

X..'\ !- Denegrir ou caluniar eguipes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas tiue inregram os processos da P.\!:-\S, em razão de denúncias 

sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de 

provas pertinentes ou a aptesentaçào de provas infundadas, em 
processo administrativo instaurado. 

X..'\:II - Cometer fraude fiscal no recolhimento de guaisquer tributos. 

XXllT- Demonsrrar não posswr idoneidade para contratar com a 

.-\dm.inisrraç:10 em Yirrude de aros ilícitos praticados. 

XXl \ ' - 1 ;rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráte r competitivo de procedimento l.icitatório 

público. 

3-1-. Impedimen to de licitar com a . \dmínisrração 

Pública Federal, Estadual, i\ funicipal, pelo período 

de 5 (cinco) ano. 

35. D eclaração de in.idoneidade 

36. Declaração de inidoneidadc 

45. ,\!ulta de até 20% do faturamenro bruto do 
último exercício anterior ao da 111s rauraçào <lo 
processo administratiYo. 

46. Publicação extraord in(1ria da deci são 

condenatória. 

X..'\:\ '- lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 47. i\!ulta de até 20° '0 do faruramenro bruto do 

procedimento licita tório público. 

X..'\\ ' 1- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contra to administrativo; 

XX\' 11 - ,\,lanipular ou fraudar o equ.ilíbrio econômíco-finaneeiro dos 
conrratos celebrados 
com a adm.inisrraçào pública 

último exercício anterior ao da 
processo administrativo . 

48. Publicação extraordinária 

condenatória. 

1nsrauraçào do 

da decisão 

45. i\lulra de até 20% do faruramcnro bruto do 
último exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 

46. Publicação exu·aordinária da decisão 

condenatória. 

47. i\ fulta de até 20% do faturamcnto bruto do 
último exercício ante rior ao <la 
processo administrativo. 

48. Publicação extraordinária 

condenató ri a. 

mstauração do 

da decisão 

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempesti,·a111e:1te e inde,·idamentc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P l\ L\S que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
P l\ IAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
11.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pi\f:\ S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas p1-e,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha m aior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaraçào de Idoneidade para li citar ou contratar com a Administraçào Pública, prevista no art. 7° da Lei n" 
10.250/2002. 
11...J. . . \ s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pl\L \ S ou cobradas 
diretamente da pessoa penakada, amigável ou judicialmente, e poderào ser aplicadas cumulati\·a mente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
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11.5. O licitante / contratado será informado que está passí,·el da aplicação da sanção e terá o direitu de exercer a 
defesa pré,·ia no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
11.5.1. Tran scorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o procesw será encaminhado para as 
análises devidas e para pos terior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
11.6 . . \ s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
11.7 . . .'\ s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati,·amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA D É CIMA SEGU NDA - DAS NORMAS ANT ICORRU PÇÃO 
12.1 - As partes declaram, neste aro, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 1.2.8-1-6/2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumen to convoca tório é vedado às partes incluindo 
seus empregados. prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou e.lar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a lluem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contraro; 
III - Obter , ·antagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçóes elo 
instrumento com·ocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
mstrumenros contratuais; 
IV - l\ Iarupular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
\ '- D e qualq uer maneira fra udar o presente con trato; assim como realizar quaisquer ações o u omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 8 . ..J.20/2015 ou ele 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrat-o. 

CLÁUSULA D ÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. . \ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 / 06/93; 
13. 1.1. ,-\ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVIT do 
arr. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) .\.migá" el, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrati,·o, desde que, cumprido o estabelecimen to no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; e) Judiei.ai, nos termos 
da legislação ,·igente. 
13.2. A Rescisão adminis trati,·a ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
13.3 .1. Constituem moti,·o para rescisão elo Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláu sulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contra tuais, especificações e prazos ; 
e) .\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
se1Yiços ou fo rnecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injusti ficado do início de serv iço sem justa causa e prévia comunicação à :\dministração; 
e). \ paralisação do serYiço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 1\dministração; 
~ O desatcndimcnro das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução. assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 ela 
Lei nº 8. 666. de 21 de junho de 1993; 
h) . \ decretação ela falência ou instauração da insolvência ci,·il; 
i) . .'\ c.lissolução ela sociedade ou o fa lecimento do contratado; 

,, 
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k) Razões de interesse público, de alta rele\·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
auto ridade :-\.dministratin a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato ; 
1) .·\ supressão, por parte da :-\.dministração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contra to 
além do bmite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) .:-\ suspensão ele sua execução po r ordem escrita da r\dministração, por prazo superio r a 120 (cento e vinte) 
di as , sah-o em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra , o u ainda por repetidas 
suspensões que to tabzem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigató rio de indenizações p elas 
sucessiYas e contratualmente impre\·istas desmo bilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contra tado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) , \ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva ela execução do contrato; 
o) O descumprimento do dispos to no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimen to dos direitos da 1\dministração, cm caso de rescisão adrninistratin prevista no art 77 des ta 
Lei; 
q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
tran sferência, to tal ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que impbquc 
\·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
1-1-. l - Fica eleito o 1 ;oro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dú vidas oriundas 
deste Contrato não pass í,·eis ele solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro po r mais 
pri,·ilegia elo que seja ou ,·enha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente in strumento, em 
03 (três) ,·ias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos . 

. r\LTO S,\ NTO - CE, __ de _______ de __ 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

l. 

CPr N. º _ _ _ ________ _ 

') 

CPF o 

illW' · '..::>. J~ffllJ:i•,&!llilii~-IIIIW!llw4:• .1JiltMl!IIIW - .,waiJ;" , 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

~\ empresa , inscrita no CNPJ n .º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira , e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, PGTS e a 
C TOT 

_____________ de _ ________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

' •r "'"$/IM);t~~~ ;il@ i,e ... ~1~ ' !&<, " 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

.\ empresa mscnta no C PJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da Lei, 
gue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da ob1igatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20_ --------- ---- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

....W ·- , -.,,~ IWII! i!IW"l.-cl ' -~~''""· ,.., 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO N OS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

.-\ empresa , CNPJ nº. , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de 1\lto Santo, Es tado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/ 1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso A.L~~II, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 ( dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos . 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

013S.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz , desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

"* i 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

_A empresa , CNPJ n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de o utubro de 
2016. 

______ , _de ________ de 20_ 

(1\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

r' 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO COM O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ------ -------

]~u , portador(a) do RC nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

______ ___ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
,\lto Santo. 

_______ , __ de _ __ de20 __ 

ASSINATURA DO DECLAR.f\NTE 

(*) ,\Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP1\Rr\ D1\ l'vIENTE), se For o caso. 

:fil ~ ~""@~!!1U.l1~ ... .i,l tm>~f~i' !! , -~ 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ rnscnta con1 
o CN PJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasi.leiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
i.ndcpendcnte pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, in formado, discutido ou recebido de qualquer o utro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão f.'. letrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio o u por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer o utro 
participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão E let.rônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de _______ _____ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propos tas; e, 

(f) que es tá plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_ 

(, \ ssinanira, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88 ) 3429.2080 
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PLANTA BAIXA (DESENHOS DOS MÓVEIS) E 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS MATERIAIS A SEREM 

UTILIZADOS 

!!r ·v ,-,---- ~*>.u.11.-.:;~ •. ~ ~ ~ *'..M- & ~.i:tu !·!wt@ftm 
Pre fe itura Municipal de A lto Santo - Rua: Coronel Sirnp lício Bezerra, 198 - Fone/ Fax :(8 8) 3429.2080 


